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PREGÃO ELETRÔNICO  

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DA RECEITA FEDERAL DO BRA SIL DA 9ª REGIÃO 
FISCAL  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 04/2022                                          
(Processo Administrativo n.° 10905.720030/2022-10)  

 

 Torna-se público que o(a) SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DA RECEITA FEDERAL DO 
BRASIL NA 9ª REGIÃO FISCAL , por meio do(a) Divisão de Programação e Logística – Seção de 
Licitações, sediado na Rua Marechal Deodoro 555, 10º andar, Centro, Curitiba PR, realizará 
licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, sob a forma de execução indireta, 
nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 
2019, do Decreto 9.507, de 21 de setembro de 2018, do Decreto nº 7.746, de 05 de junho de 2012, 
das Instruções Normativas SEGES/MP nº 05, de 26 de maio de 2017 e nº 03, de 26 de abril de 
2018 e da Instrução Normativa SLTI/MP nº 01, de 19 de janeiro de 2010, da Lei Complementar n° 
123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, do Decreto n° 8.538, 
de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 
e as exigências estabelecidas neste Edital. 

Data da sessão: 16/05/2022 

Horário: 09 horas 

Local: Portal de Compras do Governo Federal – https://www.gov.br/compras/pt-br   

Critério de Julgamento: menor preço 

Regime de Execução: Empreitada por Preço Global  

1. DO OBJETO  

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação de 
serviço de Agente de Integração de programa de estágio para estudantes de nível superior 
da Superintendência da Receita Federal do Brasil da 9ª Região Fiscal, nos Estados do PR e 
SC, abrangendo a captação de candidatos às vagas de estágio ofertadas, o ajuste de suas 
condições de realização, o encaminhamento da negociação de seguros contra acidentes 
pessoais e o acompanhamento administrativo dos contratos firmados, conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será realizada em único item. 

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço do item, observadas as exigências 
contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

2.  DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

2.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação 
orçamentária própria, prevista no orçamento da União para o exercício de 2022, na 
classificação abaixo: 
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Gestão/Unidade: 00001/170156 

Fonte: 0150251030 

Programa de Trabalho: 171552 

Elemento de Despesa: 339039-25 

PI: ESTAGIÁRIOS 

3.  DO CREDENCIAMENTO 

3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a 
participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 

3.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, 
no sítio https://www.gov.br/compras/pt-br/ por meio de certificado digital conferido pela 
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP - Brasil. 

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do 
licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para 
realização das transações inerentes a este Pregão. 

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas 
em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os 
atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do 
provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais 
no SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.5.1 A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar 
desclassificação no momento da habilitação. 

4.  DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO.  

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja 
compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no 
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no art. 9º 
da IN SEGES/MP nº 3, de 2018. 

4.1.1 Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema, 

4.1.2 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 
pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da 
Lei nº 11.488, de 2007, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física 
e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006. 
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4.2. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

4.2.1 proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na 
forma da legislação vigente; 

4.2.2 que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

4.2.3 estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 
expressos para receber citação e responder administrativa ou 
judicialmente; 

4.2.4 que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 
1993; 

4.2.5 que estejam sob falência, concurso de credores ou insolvência, em 
processo de dissolução ou liquidação; 

4.2.6 entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 
4.2.7 organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP, atuando 

nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário);  
 

4.3. Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem modelo de 
gestão operacional adequado ao objeto desta licitação, com compartilhamento ou rodízio das 
atividades de coordenação e supervisão da execução dos serviços, e desde que os serviços 
contratados sejam executados obrigatoriamente pelos cooperados, vedando-se qualquer 
intermediação ou subcontratação. 

4.3.1  Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão estendidas a elas 
os benefícios previstos para as microempresas e empresas de pequeno porte 
quando elas atenderem ao disposto no art. 34 da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 
2007. 

4.4. Nos termos do art. 5º do Decreto nº 9.507, de 2018, é vedada a contratação de 
pessoa jurídica na qual haja administrador ou sócio com poder de direção, familiar de: 

a) detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável 
pela demanda ou contratação; ou 

b) de autoridade hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante. 

4.4.1 Para os fins do disposto neste item, considera-se familiar o cônjuge, o 
companheiro ou o parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade 
ou afinidade, até o terceiro grau (Súmula Vinculante/STF nº 13, art. 5º, inciso 
V, da Lei nº 12.813, de 16 de maio de 2013 e art. 2º, inciso III, do Decreto 
n.º 7.203, de 04 de junho de 2010);  

4.5. Nos termos do art. 7° do Decreto n° 7.203, de 2010,  é vedada, ainda, a utilização, 
na execução dos serviços contratados, de empregado da futura Contratada que seja familiar 
de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança neste órgão 
contratante. 

4.6. Como condição para participação no Pregão, o licitante assinalará “sim” ou “não” 
em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  
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4.6.1 que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 
123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido 
em seus arts. 42 a 49. 

4.6.2 nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no 
certame; 

4.6.3 nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e 
empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá 
o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei 
Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de 
pequeno porte ou sociedade cooperativa. 
 
 

4.6.4 que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 
4.6.5 que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta 

apresentada está em conformidade com as exigências editalícias;  
4.6.6 que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  
4.6.7 que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 

e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 
condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXI II, da Constituição; 

4.6.8 que a proposta foi elaborada de forma independente; 
4.6.9  que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e 
no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

4.6.10  que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de 
reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para 
reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade 
previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de 
julho de 1991. 

4.7. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o 
licitante às sanções previstas em lei e neste Edital. 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HAB ILITAÇÃO  

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, 
concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a 
descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da 
sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa 
documentação. 

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste 
Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

5.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que 
constem do SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados 
constantes dos sistemas. 
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5.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 
documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e 
trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

5.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, 
diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua 
desconexão.  

5.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a 
proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema. 

5.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de 
negociação e julgamento da proposta. 

5.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 
classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso 
público após o encerramento do envio de lances. 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 
eletrônico, dos seguintes campos: 

6.1.1 Valor global do item; 

6.1.2 Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do 
Termo de Referência  

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na prestação dos serviços, apurados mediante o preenchimento do modelo de 
Planilha de Custos e Formação de Preços, conforme anexo deste Edital; 

6.3.1 A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no 
dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos 
custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores 
providos com o quantitativo de vale-transporte, devendo complementá-los, 
caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 
atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 
arrolados nos incisos do §1° do artigo 57 da Lei n°  8.666, de 1993. 

6.3.2 Caso o eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos se revele 
superior às necessidades da contratante, a Administração deverá efetuar o 
pagamento seguindo estritamente as regras contratuais de faturamento dos 
serviços demandados e executados, concomitantemente com a realização, se 
necessário e cabível, de adequação contratual do quantitativo necessário, com 
base na alínea “b” do inciso I do art. 65 da Lei n. 8.666/93 e nos termos do art. 
63, §2° da IN SEGES/MP n.5/2017.  



 
 

____________________________________________________________________ 
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos Administrativos da Consultoria-Geral da União 
Edital modelo para Pregão Eletrônico: Serviços Continuados sem mão de obra  
Atualização: Fevereiro/2022 

6.4. A empresa é a única responsável pela cotação correta dos encargos tributários. Em 
caso de erro ou cotação incompatível com o regime tributário a que se submete, serão 
adotadas as orientações a seguir: 

6.4.1 Cotação de percentual menor que o adequado: o percentual será mantido 
durante toda a execução contratual; 

6.4.2 Cotação de percentual maior que o adequado: o excesso será suprimido, 
unilateralmente, da planilha e haverá glosa, quando do pagamento, e/ou 
redução, quando da repactuação, para fins de total ressarcimento do débito. 

6.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 
percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos 
recolhimentos da empresa nos últimos doze meses, devendo o licitante ou contratada 
apresentar ao pregoeiro ou à fiscalização, a qualquer tempo, comprovação da adequação 
dos recolhimentos, para os fins do previsto no subitem anterior.  

6.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 
dos serviços, serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

6.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 
assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como 
de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 
quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 
requerido, sua substituição. 

6.8. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 dias, a contar da data de 
sua apresentação. 

6.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 
regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas.   

6.10.1 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por 
parte dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de 
Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes 
consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias 
ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; 
ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada 
ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de 
superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
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7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo 
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, 
contenham vícios insanáveis, ilegalidades, ou não apresentem as especificações exigidas 
no Termo de Referência.  

7.2.1 Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.  

7.2.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

7.2.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo 
em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que 
somente estas participarão da fase de lances. 

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro 
e os licitantes. 

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu 
recebimento e do valor consignado no registro. 

7.5.1 O lance deverá ser ofertado pelo valor global do item. 

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de 
desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

7.8. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto 
e fechado”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final 
e fechado. 

7.9. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após 
esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que 
transcorrerá o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o 
qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

7.10. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que 
o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento 
superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será 
sigiloso até o encerramento deste prazo. 

7.10.1 Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, 
poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de 
classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até 
cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

7.11. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará 
os lances segundo a ordem crescente de valores. 

7.11.1 Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos 
itens anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais 
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licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação, possam ofertar um 
lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 
encerramento deste prazo. 

7.12. Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o 
reinício da etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado 
atender às exigências de habilitação 

7.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que 
for recebido e registrado em primeiro lugar.  

7.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 
real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

7.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção 
dos lances. 

7.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 
decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no 
sítio eletrônico utilizado para divulgação.  

7.17. O critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital 
e seus anexos. 

7.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.19. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas 
de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação 
automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará 
em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, 
procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de 
maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos 
arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

7.20. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte 
que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou 
melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

7.21. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, 
no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 
automática para tanto. 

7.22. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista 
ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 
microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% 
(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 
estabelecido no subitem anterior. 

7.23. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens 
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anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro 
poderá apresentar melhor oferta. 

7.24. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 
lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

7.25. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 
aquele previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, 
sucessivamente, ao objeto executado: 

7.25.1 por empresas brasileiras 

7.25.2 por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia 
no País; 

7.25.3 por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista 
em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social 
e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação. 

7.26. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico 
dentre as propostas ou os lances empatados. 

7.27. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá 
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o 
melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições 
diferentes das previstas neste Edital. 

7.27.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 
acompanhada pelos demais licitantes. 

7.27.2 O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 4 
(quatro) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a 
negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste 
Edital e já apresentados. 

7.27.3 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 
solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

7.28. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro 
lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo 
estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no 
parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019.  

8.2. A análise da exequibilidade da proposta de preços deverá ser realizada com o auxílio da 
Planilha de Custos e Formação de Preços, a ser preenchida pelo licitante em relação à sua 
proposta final, conforme anexo deste Edital. 
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8.3. A inexequibilidade dos valores referentes a itens isolados da Planilha de Custos e Formação 
de Preços não caracteriza motivo suficiente para a desclassificação da proposta, desde que 
não contrariem exigências legais.  

8.4. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, nos termos do item 9.1 do Anexo VII-A 
da In SEGES/MP n. 5/2017, que:  

8.4.1 Não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital; 

8.4.2 contenha vício insanável ou ilegalidade; 

8.4.3 não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de Referência; 

8.4.4 apresentar preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 
-TCU - Plenário), percentual de desconto inferior ao mínimo exigido, ou que 
apresentar preço manifestamente inexequível;  

8.4.4.1. Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá 
recursos suficientes para executar a contento o objeto, será considerada 
inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 

8.4.4.1.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, 
apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 
incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da 
licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 
referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para 
os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

8.4.4.1.2. Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam 
inferiores àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo 
obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de 
trabalho vigentes. 

 
8.5. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° do 
artigo 43 da Lei n° 8.666, de 1993 e a exemplo das enumeradas no item 9.4 do Anexo VII-A 
da IN SEGES/MP N. 5, de 2017, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

 
8.6. Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos preços 

ofertados para o mesmo item, e a inexequibilidade da proposta não for flagrante e evidente 
pela análise da planilha de custos, não sendo possível a sua imediata desclassificação, será 
obrigatória a realização de diligências para aferir a legalidade e exequibilidade da proposta. 

 
8.7. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade 

e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam 
a suspeita. 

8.8.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a 
realização de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão 
pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, 
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no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será 
registrada em ata 

8.8. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio 
de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 4 (quatro) horas, sob pena de não 
aceitação da proposta. 

8.8.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 
solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo 

8.8.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-
se as planilhas de custo readequadas com o valor final ofertado. 

8.9. Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir com 
fidelidade os custos especificados e a margem de lucro pretendida. 

8.10.  O Pregoeiro analisará a compatibilidade dos preços unitários apresentados na 
Planilha de Custos e Formação de Preços com aqueles praticados no mercado em 
relação aos insumos e também quanto aos salários das categorias envolvidas na 
contratação; 

8.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação 
da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo 
Pregoeiro, desde que não haja majoração do preço. 

8.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que 
não alterem a substância das propostas; 

8.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 
indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do 
Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

8.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 
objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou 
da área especializada no objeto. 

8.13. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a 
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de 
classificação. 

8.14. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a 
nova data e horário para sua continuidade. 

8.15. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar 
à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 
empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a 
disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

8.16. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a 
habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital 

9 DA HABILITAÇÃO  

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante 
detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual 
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência 
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de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante 
a consulta aos seguintes cadastros:   

a) SICAF; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido 
pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

d) Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – 
TCU(https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:CERTIDAO:0:); 

9.1.1. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição 
das consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de 
Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 

9.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e 
também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 
1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática 
de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 
majoritário. 

9.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar 
se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

9.1.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos 
societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

9.1.2.1.2. O licitante será convocado para manifestação previamente 
à sua desclassificação. 

9.1.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante 
inabilitado, por falta de condição de participação. 
9.1.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 
ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 
2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta 
subsequente. 

9.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será 
verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos, em relação à 
habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômico-
financeira e habilitação técnica, conforme o disposto na Instrução Normativa 
SEGES/MP nº 03, de 2018. 

9.2.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa 
SEGES/MP nº 03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender 
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às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil 
anterior à data prevista para recebimento das propostas; 

9.2.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do 
SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, 
ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva 
documentação atualizada. 

9.2.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, 
exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões 
feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), 
conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 2019. 

9.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o 
licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo 
de 04 (quatro) horas, sob pena de inabilitação. 

9.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida 
em relação à integridade do documento digital. 

9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 
diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

9.6.  Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, 
e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, 
exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, 
pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da 
matriz. 

9.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças 
de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando 
for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

9.7.  Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos 
deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação 

 

9.8. Habilitação jurídica:  

9.8.1. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da 
Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará 
condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br; 

9.8.2. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de 
responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em 
vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado 
de documento comprobatório de seus administradores; 
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9.8.3. inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 
averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, 
filial ou agência; 

9.8.4. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil 
das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos 
seus administradores; 

9.8.5. decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária 
estrangeira em funcionamento no País; 

9.8.6. No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em 
vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta 
Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem 
como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971.  

9.8.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações 
ou da consolidação respectiva. 
 

9.9. Regularidade fiscal e trabalhista:  

9.9.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no 
Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

9.9.2. rova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal 
do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a 
todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 
Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

9.9.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
(FGTS); 

9.9.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-
Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

9.9.5. prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto contratual;  

9.9.6. prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 
licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  

9.9.7. caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados 
ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 
declaração da Fazenda Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na 
forma da lei;  
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9.10. Qualificação Econômico-Financeira:  

9.10.1. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante; 

9.10.2. balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, 
já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira 
da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, 
podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 
(três) meses da data de apresentação da proposta; 

9.10.2.1. no caso de empresa constituída no exercício social vigente, 
admite-se a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações 
contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 

9.10.2.2. é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou 
contrato/estatuto social. 

9.10.2.3. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão 
ser acompanhados da última auditoria contábil-financeira, conforme 
dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, 
sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão 
fiscalizador; 

9.10.3. comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de 
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 
superiores a 1 (um), obtidos  pela aplicação das seguintes fórmulas:  

LG = 

Ativo Circulante + Realizável a Longo 
Prazo 
Passivo Circulante + Passivo Não 
Circulante 

 

SG = 
Ativo Total 
Passivo Circulante + Passivo Não 
Circulante 

 

LC = 
Ativo Circulante 
Passivo Circulante 

 

9.10.4. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em 
qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e 
Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar patrimônio líquido de 10% (dez 
por cento) do valor total estimado da contratação ou do item pertinente.  

 
 

9.11. Qualificação Técnica:  

9.11.1. Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, 
quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o 
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item pertinente, mediante a apresentação de atestado(s) fornecido(s) por 
pessoas jurídicas de direito público ou privado.  

9.11.1.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os 
atestados deverão dizer respeito a serviços executados com as 
seguintes características mínimas:  

9.11.1.1.1. Deverá haver a comprovação da experiência mínima de 3 
(três) anos na prestação dos serviços, sendo aceito o 
somatório de atestados de períodos diferentes, não havendo 
obrigatoriedade de os 3 (três) anos serem ininterruptos, 
conforme item 10.7.1 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG 
n. 5/2017. 

9.11.2. Os atestados de capacidade técnica podem ser apresentados em nome da 
matriz ou da filial da empresa licitante.; 

9.11.3. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua 
atividade econômica principal ou secundária especificadas no contrato 
social vigente;  

9.11.4. Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato 
ou se decorrido, pelo menos, um ano do início de sua execução, exceto se 
firmado para ser executado em prazo inferior, conforme item 10.8 do Anexo 
VII-A da IN SEGES/MP n. 5, de 2017. 

9.11.5. Poderá ser admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do 
serviço, a apresentação de diferentes atestados de serviços executados de 
forma concomitante, pois essa situação se equivale, para fins de 
comprovação de capacidade técnico-operacional, a uma única contratação, 
nos termos do item 10.9 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5/2017.  

9.11.6.  O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à 
comprovação da legitimidade dos atestados apresentados, apresentando, 
dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à 
contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados 
os serviços, consoante o disposto no item 10.10 do Anexo VII-A da IN 
SEGES/MP n. 5/2017.  

 

9.12. Em relação às licitantes cooperativas será, ainda, exigida a seguinte documentação 
complementar, conforme item 10.5 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5/2017: 

9.12.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos 
para a contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas 
de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na localidade da 
sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso 
I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764 de 1971; 

9.12.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – 
DRSCI, para cada um dos cooperados indicados; 
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9.12.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados 
necessários à prestação do serviço;  

9.12.4. O registro previsto na Lei n. 5.764/71, art. 107; 

9.12.5.  A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos 
cooperados que executarão o contrato; e 

9.12.6.  Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da 
cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia 
que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com 
a ata da assembleia; d) editais de convocação das três últimas assembleias 
gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que 
executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; 
e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar 
o objeto da licitação; 

9.12.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 
112 da Lei n. 5.764/71 ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal 
auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador. 

 

9.13. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

9.14. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não 
impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja 
declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

9.14.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior 
à fase de habilitação. 

9.15. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa equiparada, e uma vez 
constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, 
a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do 
vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a 
critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de 
justificativa. 

9.16. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior 
acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo 
facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na 
ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou 
sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será 
concedido o mesmo prazo para regularização.  

9.17. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 
Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para sua 
continuidade. 
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9.18. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não 
apresentar quaisquer dos documentos exigidos para tanto, ou apresentá-los em desacordo 
com o estabelecido neste Edital. 

9.19. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em 
havendo  inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 
empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina 
antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

9.20. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante 
será declarado vencedor. 

10 DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 4 
(quatro) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

10.1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, 
sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha 
ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante 
legal. 

10.1.2. apresentar a planilha de custos e formação de preços, devidamente 
ajustada ao lance vencedor, em conformidade com o modelo anexo a este 
Edital; 

10.1.3. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante 
vencedor, para fins de pagamento. 

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração 
no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o 
caso. 

10.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

10.4. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 
algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 

10.4.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, 
prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre os valores 
numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 

10.5.   A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste 
Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o 
julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 

10.6.   A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não 
sendo considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que 
estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 

10.7. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 
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11 DOS RECURSOS 

11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da 
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será 
concedido o prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a 
intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) 
pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a 
existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 
fundamentadamente. 

11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas 
verificará as condições de admissibilidade do recurso. 

11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer 
importará a decadência desse direito. 

11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 
três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais 
licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também 
pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do 
prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos 
indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento.  

11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no 
endereço constante neste Edital. 

12 DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos 
anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria 
sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele 
dependam. 

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do melhor preço classificado ou quando o 
licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento 
equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 
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43, §1º da LC nº 123/2006, serão adotados os procedimentos imediatamente 
posteriores ao encerramento da etapa de lances.  

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a 
sessão reaberta. 

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail de 
acordo com a fase do procedimento licitatório. 

12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no 
SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

13 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do 
Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a 
regular decisão dos recursos apresentados. 

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente homologará o procedimento licitatório.  

14 DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

14.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

15 DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

15.1 Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado 
Termo de Contrato. 

15.2 Por motivo de conveniência administrativa, será formalizado apenas um contrato 
para os dois estados (PR e SC). 

15.3 O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, 
sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.  

15.3.1 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade 
para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-
lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento 
(AR), disponibilização de acesso ao sistema de processo eletrônico para esse 
fim ou outro meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 3 
(três) dias, a contar da data de seu recebimento ou da disponibilização do 
acesso ao sistema de processo eletrônico.  

15.3.2 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, 
por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

15.4 O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 
adjudicada, implica no reconhecimento de que: 
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15.4.1 referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios 
ali estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993; 

15.4.2 a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus 
anexos; 

15.4.3 a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas 
nos artigos 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração 
previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei. 

15.5 O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.  

15.6 Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para 
identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou 
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 
indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, 
e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.  

15.6.1 Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de 
contrato, e o fornecedor não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder 
ao seu cadastramento, sem ônus, antes da contratação. 

15.6.2 Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá 
regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias 
úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos. 

15.7 Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a 
comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas 
pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços. 

15.8 Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a 
Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais 
cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, 
para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais 
documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de 
preços. 

16 DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 

16.1 As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as 
estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital. 

17 DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

17.1 Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos 
no Termo de Referência. 
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18 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

18.1 As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de 
Referência. 

19 DO PAGAMENTO 

19.1 As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, 
anexo a este Edital. 

19.1.1 É admitida a cessão de crédito decorrente da contratação de que trata este 
Instrumento Convocatório, nos termos do previsto na minuta contratual anexa 
a este Edital.  

20 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

20.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o 
licitante/adjudicatário que:  

20.1.1 não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, 
quando convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

20.1.2 não assinar a ata de registro de preços, quando cabível; 

20.1.3 apresentar documentação falsa; 

20.1.4 deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

20.1.5 ensejar o retardamento da execução do objeto; 

20.1.6 não mantiver a proposta; 

20.1.7 cometer fraude fiscal; 

20.1.8 comportar-se de modo inidôneo; 

 

20.2 As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de 
reserva, em pregão para registro de preços, que, convocados, não honrarem o 
compromisso assumido injustificadamente.  

20.3 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 
licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

20.4 O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos 
subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 
seguintes sanções: 

20.4.1 Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não 
acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

20.4.2 Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 
prejudicado(s) pela conduta do licitante; 
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20.4.3 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou 
unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua 
concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

20.4.4 Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no 
SICAF, pelo prazo de até cinco anos; 

20.4.4.1 A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem 
também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração 
administrativa neste Edital. 

20.4.5 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que 
seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a 
Contratante pelos prejuízos causados; 

20.5 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

20.6 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de 
infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo 
à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo 
necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade 
competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual 
instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – 
PAR.  

20.7 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 
como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, 
de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

20.8 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 
Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou 
sem a participação de agente público.  

20.9 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 
conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, 
conforme artigo 419 do Código Civil. 

20.10 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, 
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei 
nº 9.784, de 1999. 

20.11 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 
Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

20.12 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

20.13 As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no 
Termo de Referência. 
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21 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECI MENTO 

21.1 Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 
qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 

21.2 21.3 A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail: 
salic.pr@rfb.gov.br ou por petição dirigida ou protocolada no endereço: Rua Marechal 
Deodoro 555, 10º andar, Centro, Curitiba PR - Divisão de Programação e Logística - Seção 
de Licitações. 

21.3 Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e 
seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 2 (dois) dias úteis contados da 
data de recebimento da impugnação. 

21.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 
certame. 

21.5 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser 
enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da 
sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no 
Edital. 

21.6 O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 2 (dois) dias 
úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais 
aos responsáveis pela elaboração do Edital e dos anexos. 

21.7 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos 
no certame. 

21.7.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e 
deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

21.8 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e 
vincularão os participantes e a Administração. 

22 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

22.1 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

22.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 
haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.   

22.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília – DF. 

22.4 No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou 
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 
validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

22.5 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 



 
 

____________________________________________________________________ 
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos Administrativos da Consultoria-Geral da União 
Edital modelo para Pregão Eletrônico: Serviços Continuados sem mão de obra  
Atualização: Fevereiro/2022 

22.6 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

22.7 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

22.8 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o 
dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 
expediente na Administração. 

22.9 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os 
princípios da isonomia e do interesse público. 

22.10 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

22.11 O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico 
https://www.gov.br/compras/pt-br  e no site da RFB https://www.gov.br/receitafederal/pt-br 
e também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço Rua Marechal Deodoro 555, 10º andar, 
Centro, Curitiba PR - Divisão de Programação e Logística - Seção de Licitações, nos dias 
úteis, no horário das 08:30 horas às 17:00 horas, mesmo endereço e período no qual os autos 
do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

22.12 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

22.12.1 ANEXO I - Termo de Referência; 

22.12.1.1 Apêndice I - Estudo Técnico Preliminar 
22.12.1.2 Apêndice II - Instrumento de Medição de Resultado (IMR) 

22.12.2 ANEXO II - Minuta de Termo de Contrato; 

22.12.3 ANEXO III - Modelo de Declaração de Pleno Conhecimento 

22.12.4 ANEXO IV – Planilha de Custos e Formação de Preços; 

22.12.5 ANEXO V – Modelo de declaração de contratos firmados com a iniciativa 
privada e com a Administração Pública 

22.12.6 ANEXO VI - Modelo de Declaração de Ausência de Nepotismo. 

Curitiba, 04 de abril de 2022. 

Assinatura da autoridade competente  
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 TERMO DE REFERÊNCIA 

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DA RECEITA FEDERAL DO BRA SIL DA 9ª REGIÃO FISCAL  
PREGÃO Nº 04/2022 

(Processo Administrativo n.°10905.720030/2022-10) 

1. DO OBJETO 

1.1. Contratação de pessoa jurídica para prestação de serviço de Agente de Integração de 
Programa de Estágio, para estudantes de nível superior à Superintendência da Receita Federal 
do Brasil da 9ª Região Fiscal do PR e SC, abrangendo a captação de candidatos à vagas de 
estágio ofertadas, o ajuste de suas condições de realização, o encaminhamento da negociação 
de seguros contra acidentes pessoais e o acompanhamento administrativo dos contratos firmados, 
quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento e seus anexos: 

ITEM DESCRIÇÃO/ 
ESPECIFICAÇÃO 

Unidade 
de 

Medida 

Quantidade  Valor de 
Referência 

mensal 

Valor de 
Referência 

para 20 meses 
 

1 

Contratação de pessoa 
jurídica para prestação 
de serviço de Agente 

de Integração de 
Estágio 

 

UN 

 

01 

 

R$  21.042,00 

 

R$  420.840,00 

1.2. O objeto da contratação dos serviços de Agentes de Integração é possibilitar o 
preenchimento das vagas disponíveis para estágio nas unidades da SRRF09 e suas 
descentralizadas de modo eficaz e eficiente, mediante a desoneração de tais unidades de trabalho, 
no que tange à operacionalização do recrutamento dos candidatos que possuem perfil adequado 
às vagas e o controle de condições previstas em lei para manutenção do contrato de estágio. 

1.3. Os quantitativos e respectivos códigos dos itens são os discriminados na tabela acima. 

1.4. A presente contratação adotará como regime de execução indireta, no regime de 
Empreitada por Preço Global. 

1.5. O prazo de vigência do contrato é de 20 (vinte) meses, podendo ser prorrogado por 
interesse das partes até o limite de 60 (sessenta) meses, com base no artigo 57, II, da Lei 8.666, 
de 1993. 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

2.1     A Justificativa e objetivo da contratação encontram-se pormenorizados em Tópico específico 
dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO: 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em Tópico específico 
dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

4.  DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE SELEÇÃO DO  FORNECEDOR  

4.1. Trata-se de serviço comum, de caráter continuado e sem fornecimento de mão de obra 
em regime de dedicação exclusiva, a ser contratado mediante licitação, na modalidade pregão, 
em sua forma eletrônica. 

4.2. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 9.507, 
de 21 de setembro de 2018, não se constituindo em quaisquer das atividades, previstas no art. 3º 
do aludido decreto, cuja execução indireta é vedada. 

4.3. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da 
Contratada e a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que 
caracterize pessoalidade e subordinação direta. 



____________________________________________________________________ 
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos Administrativos da Consultoria-Geral da União 
Termo de Referência - Modelo para Pregão Eletrônico: Serviços Contínuos sem dedicação exclusiva de mão de obra 
Atualização: junho/2021 

5.  REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  

5.1. Conforme Estudos Preliminares, os requisitos da contratação abrangem o seguinte:  

5.1.1. Serviço continuado, sem fornecimento de mão de obra em regime de dedicação 
exclusiva;  

5.1.2. Prestação de serviços de agente de integração, para preenchimento de vagas de 
estágio não obrigatório, nas unidades jurisdicionada da SRRF09, pelo período inicial de 20 
(vinte) meses, prorrogável por até 60 meses.   

5.1.3. O contrato deve iniciar em 20/06/2022.  

5.1.4. Execução do serviço de forma ininterrupta durante a vigência do Contrato, em 
relação aos procedimentos de manutenção do vínculo estabelecido pelo Termo de 
Compromisso de Estágio durante o período de validade do referido documento.   

5.1.5. A Contratada deverá prestar, na forma de serviços contínuos, o atendimento das 
demandas de abertura de vagas, de pré-seleção, de contratação, renovação e desligamento 
de estagiários, bem como envio de relatórios e dados específicos, quando solicitado.   

5.1.6. Os estagiários, por intermédio do contratante, receberão bolso estágio e auxílio-
transporte em conformidade com os valores fixados pelos normativos vigentes e cumprirão 
carga horária semanal de 20 (vinte) horas semanais.  

5.1.7. O recebimento da bolsa de estágio não caracteriza remuneração e não acarreta 
vínculo empregatício com a RFB, conforme o artigo 3° da Lei n° 11.7889/2008.    

5.1.8. A seleção dos estudantes será realizada pelas unidades demandantes, depois 
de solicitada a abertura de oportunidade de estágio ao agente de integração, conforme perfil 
previamente definido.  

5.1.9. A prestação dos serviços constantes neste Termo de Referência é de natureza 
continuada, pois são essenciais para o desenvolvimento do Programa de Estágio desta 
Superintendência e sua interrupção poderá comprometer as atividades de aprendizagem dos 
estagiários, uma vez que o período de celebração do Termo de Compromisso de Estágio 
compreende até 04 (quatro) semestres em um mesmo órgão. Por isso a contratação deve 
estender-se por mais de um exercício financeiro e continuamente. 

5.1.10. Não há necessidade de a contratada promover a transição contratual com 
transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas no caso específico da 
contratação dos serviços de agente de integração, uma vez que as técnicas utilizadas são de 
domínio comum, conhecidas da grande maioria, senão de todas as empresas do ramo e não 
há propriedade intelectual a proteger. Além dos pontos acima, o adjudicatário deverá 
apresentar declaração de que tem pleno conhecimento das condições necessárias para a 
prestação do serviço como requisito para celebração do contrato.   

6.  CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE  

6.1. Não incidem critérios de sustentabilidade na presente licitação, conforme justificativa 
abaixo/anexo:  

6.1.1. Após consulta ao Guia Nacional de Contratações Sustentáveis, verificou-se que 
o objeto a ser licitado não comporta a inserção de aspectos de sustentabilidade, 
haja vista tratar-se de serviços que não geram qualquer resíduo na sua prestação. 

7.  VISTORIA PARA A LICITAÇÃO  

7.1. Não haverá necessidade de vistoria para o dimensionamento e elaboração da proposta.  

8. DE EXECUÇÃO DO OBJETO  

8.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 
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8.1.1. A descrição da solução como um todo abrange a prestação do serviço de Agente 
de Integração, para atuar como agenciador de estudantes regularmente 
matriculados e com frequência em cursos de educação superior, vinculados à 
estrutura do ensino público ou privado do País, para preenchimento de vagas de 
estágio não obrigatório, nas unidades da Secretaria da Receita Federal do Brasil 
na 9ª Região Fiscal – SRRF09, mediante concessão de bolsa de estágio, pelo 
período de 20 (vinte) meses. 

8.1.2. O serviço será contratado para o preenchimento de 70 (setenta)vagas de estágio, 
com carga horária semanal de 20 (vinte) horas, de acordo com a autorização do 
Órgão Central. 

8.1.3. Os candidatos às vagas de estágio deverão ser alunos de cursos de nível 
superior, matriculados no máximo até o penúltimo semestre. Admitir-se-ão como 
estagiários, exclusivamente, estudantes de cursos cujas áreas estejam 
relacionadas diretamente com as atividades desenvolvidas pelas unidades 
divisionais onde se realizará o estágio. Serão destinados a estudantes com 
deficiência 10% do quantitativo de vagas disponíveis.  

8.1.4. A contratada será responsável pelo gerenciamento das atividades do Programa 
de Estágios, mantendo cadastro amplo e atualizado de estudantes nas diversas 
áreas do conhecimento e de diferentes Instituições de Ensino, para a realização 
de estágio não obrigatório, bem como, pré-selecionando criteriosamente os 
candidatos às vagas.  

8.1.5. A contratada deverá prestar todo o suporte operacional para a execução do 
Programa de Estágio, de modo a realizar convênios com as Instituições de 
Ensino, verificar e garantir o cumprimento pelo estudante de todos os requisitos 
previstos na legislação. 

8.2. A execução dos serviços será iniciada em 20/06/2022, na forma que segue: 

8.2.1. disponibilização de sistema via Web para a abertura das demandas de vagas e o 
acompanhamento das atividades do Programa de Estágios. 

8.2.2. Cadastramento prévio dos usuários que deverão acessar o sistema, indicados 
em cada Unidade da SRRF09 

8.2.3. Fornecimento do link para acesso ao Sistema;  

8.2.4. O sistema deverá permitir a acompanhamento de todas as fases do processo 
seletivo dos estagiários. 

9.  INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA   

9.1. A demanda do órgão tem como base as seguintes características:  

9.1.1. O valor da taxa de administração por estudante/mês é de R$ 300,60 (trezentos 
reais e sessenta centavos). Sendo o valor global do contrato para o período de 
20 meses de R$ 420.840,00 (quatrocentos e vinte mil, oitocentos e quarenta 
reais), considerando 70 (setenta) estudantes.  

9.1.2. No valor acima estão incluídos todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto contrato, inclusive tributos e/ou impostos, 
encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, 
taxas de administração, materiais de consumo, seguro e outros necessários ao 
cumprimento do objeto contratado. 

9.1.3. O valor mensal a ser pago à contratada a título de taxa de administração será 
calculado sempre tendo por base o total de vagas de estágio efetivamente 
ocupadas no programa no respectivo mês.  

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

10.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com 
as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 
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10.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão 
especialmente designados, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês 
e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os 
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis; 

10.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua 
correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas; 

10.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições 
estabelecidas neste Termo de Referência; 

10.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da 
contratada, no que couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 
5/2017. 

10.6. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 

10.6.1. exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo 
reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto 
quando o objeto da contratação previr o atendimento direto, tais como nos 
serviços de recepção e apoio ao usuário; 

10.6.2. direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas 
Contratadas; 

10.6.3. promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da 
Contratada, mediante a utilização destes em atividades distintas daquelas 
previstas no objeto da contratação e em relação à função específica para a qual 
o trabalhador foi contratado; e 

10.6.4. considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais 
do próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para 
efeito de concessão de diárias e passagens. 

10.7. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços 
objeto do contrato; 

10.8. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento; 

10.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção 
das medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada;  

10.10. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se 
beneficiado da preferência estabelecida pelo art. 3º, § 5º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

10.11. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, 
apresentem condições adequadas ao cumprimento, pela contratada, das normas de segurança e 
saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela 
designado. 

10.12. Identificar e quantificar as vagas de estágio a serem preenchidas, observada a legislação 
vigente; 

10.13. Selecionar e receber os estudantes encaminhados pelo agente de integração, 
informando à Contratada os nomes dos candidatos aceitos; 

10.14. Assinar o Termo de Compromisso de Estágio, em conjunto com a Contratada, a 
Instituição de Ensino e o estudante; 

10.15. Designar, para cada estagiário, um servidor para atuar como Supervisor do estágio; 
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10.16. Solicitar à Contratada a substituição de estagiários que não consigam se adequar às 
normas reguladoras do Programa de Estágio e às atividades que lhe forem atribuídas pelo 
supervisor de estágio;  

10.17. Efetuar o pagamento aos estagiários do valor mensal da Bolsa de Estágio e do valor 
mensal relativo ao auxílio-transporte por intermédio do Sistema Integrado de Administração de 
Recursos Humanos – SIAPE, descontando desse valor, se necessário, o valor correspondente a 
faltas ou atrasos ocorridos no período, de acordo com a legislação; 

10.18. Emitir, quando cabível, o Documento de Desligamento de Estágio e o Certificado de, 
Estágio; 

10.19. Fornecer à Contratada o quantitativo de vagas para estágio a serem preenchidas, bem 
como as especificações relativas ao perfil desejado.  

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

11.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua 
proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas 
contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios 
necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas neste Termo de Referência e em 
sua proposta; 

11.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 
por todo e qualquer dano causado à União ou à entidade federal, devendo ressarcir imediatamente 
a Administração em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, 
caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos 
danos sofridos; 

11.3.  Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 
executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 

11.4.  Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente 
público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos 
do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010; 

11.5.  Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores – SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela 
fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os 
seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta 
relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade 
perante a Fazenda Municipal/Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão 
de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, 
conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017; 

11.6. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas 
as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante; 

11.7.  Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.  
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11.8. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 
documentos relativos à execução do empreendimento. 

11.9. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 
de terceiros. 

11.10. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 
necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato. 

11.11. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los 
eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo 
de Referência, no prazo determinado. 

11.12. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços 
e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.  

11.13. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

11.14. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

11.15. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 
em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras 
de acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada houver se beneficiado da 
preferência estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015. 

11.16. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 

11.17. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros 
e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale-transporte, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 
atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos 
do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993. 

11.18. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 
as normas de segurança da Contratante; 

11.19. Operacionalizar o programa de estágio em obediência às determinações contidas na 
legislação vigente; 

11.20. Manter contato com as instituições de ensino público e privado e com elas celebrar 
Acordos de Cooperação/Convênios específicos, mantendo as condições e requisitos exigidos por 
estas para a caracterização e definição do estágio de seus alunos; 

11.21. Recrutar e selecionar os estudantes candidatos, observando os critérios estabelecidos 
no Termo de Referência, o quantitativo de vagas para estágio a serem preenchidas, bem como as 
especificações relativas ao perfil desejado;  

11.22. Administrar os Acordos de Cooperação/ Termo de Compromisso de Estágio junto a 
Contratante, à Instituição de Ensino e o Estudante;  

11.23. Possuir e manter cadastro atualizado de estudantes de diversas instituições de ensino 
superior, suficiente e compatível à demanda;  
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11.24. Preparar toda a documentação legal referente ao estagiário e efetivar o seguro contra 
acidentes pessoais em favor do estagiário de acordo com o parágrafo único do artigo 9º da 
Orientação Normativa MP nº4/2014. A cobertura do seguro deverá abranger acidentes pessoais 
ocorridos com o estudante durante o período de vigência do estágio 24 horas por dia, no território 
nacional, e cobrir morte ou invalidez permanente, total ou parcial, provocadas por acidente;  

11.25. Encaminhar à Contratante mensalmente documentação comprobatória dos seguros 
efetivados em favor dos estagiários contratados no mês anterior. O valor da indenização deverá 
ser de, no mínimo, R$15.000,00 (quinze mil reais), e deverá constar do Certificado Individual de 
Acidentes Pessoais;  

11.26. Formalizar e encaminhar à Contratante, no prazo de 15 dias contados da assinatura do 
contrato, a documentação comprobatória dos seguros contra acidentes pessoais efetivados dos 
estagiários oriundos do contrato anterior que permanecerão no cumprimento previsto nos 
respectivos Termos de Compromisso de Estágio;  

11.27. Informar à Contratante, por escrito, qualquer irregularidade que venha a ocorrer na 
situação escolar do estudante que o impossibilite de prosseguir no estágio; 

11.28. Observar e cumprir a legislação federal aplicável ao objeto deste termo;  

11.29. Manter controle de frequência e da matrícula do estudante-estagiário, informando à 
Contratante casos em que reste descumprido o requisito previsto no inciso I do artigo 3º da Lei 
11.788/2008.  

12.  DA SUBCONTRATAÇÃO  

12.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

13.  ALTERAÇÃO SUBJETIVA  

13.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, 
desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos 
na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja 
prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à 
continuidade do contrato.  

14. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO  

14.1. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade 
pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade 
responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente 
realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do 
artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

14.2. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, 
adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme 
o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993. 

14.3. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela 
Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de 
Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme 
disposto nos artigos 77 e 87 da Lei nº 8.666, de 1993. 

14.4. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de 
forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de 
fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a 
distinção dessas atividades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o 
desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato. 

14.5. A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto.  

14.6. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível 
de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à 
CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.  
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14.7. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da 
execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação 
dos serviços realizada.  

14.8. Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação 
de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.  

14.9. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor 
nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a 
excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios 
ao controle do prestador.  

14.10. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço 
em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos 
toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as 
sanções à CONTRATADA de acordo com as regras previstas neste Termo de Referência.  

14.11. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o 
período escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e 
qualidade da prestação dos serviços.  

14.12. As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo VIII da 
Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à contratação. 

14.13. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante 
de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de 
qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE 
ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

15.  DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO PARA FATURAMENT O  

15.1. Devido à natureza do objeto desta contratação, entende-se que não há razoabilidade de 
adoção de Instrumento de Medição de Resultado para efeito de pagamento com base no resultado 
pelos seguintes motivos:  

15.1.1. A conclusão de várias atividades a serem executadas pela contratada 
depende da ação de terceiros (estagiários, instituição de ensino, supervisores da 
Administração), sendo difícil a definição de indicadores e instrumentos de 
medição.  

15.1.2. As obrigações e sanções contidas nesse Termo de Referência se revelam 
suficientes para aferir a qualidade dos serviços da Contratada. 

15.1.3. Atendendo ao princípio da economicidade, não se justifica o dispêndio de 
procedimentos administrativos e recursos humanos nesta atividade.  
 
 
 

16.  DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO  

16.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo do objeto 
contratual, nos termos abaixo. 

16.2. No prazo de até 5 dias corridos do adimplemento da parcela, a CONTRATADA deverá 
entregar toda a documentação comprobatória do cumprimento da obrigação contratual;  

16.3. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico e setorial ou pela equipe de 
fiscalização após a entrega da documentação acima, da seguinte forma:  

16.3.1. No prazo de até 10 dias corridos a partir do recebimento dos documentos 
da CONTRATADA, cada fiscal ou a equipe de fiscalização deverá elaborar 
Relatório Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e encaminhá-
lo ao gestor do contrato.  
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16.3.1.1. quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o 
relatório circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a conclusão 
acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização 
técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, 
devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

16.3.1.2. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a 
entrega do relatório circunstanciado ou, em havendo mais de um a ser 
feito, com a entrega do último.  

16.3.1.2.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo 
anterior não ser procedida tempestivamente, reputar-se-á como 
realizada, consumando-se o recebimento provisório no dia do 
esgotamento do prazo. 

16.4. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisório dos serviços, o 
Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste 
da execução dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes:  

16.4.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada 
pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o 
pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando 
à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;  

16.4.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos 
serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e  

16.4.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor 
exato dimensionado pela fiscalização, com base no Instrumento de Medição de 
Resultado (IMR), ou instrumento substituto. 

16.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 
Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer 
época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força 
das disposições legais em vigor (Lei n° 10.406, de 2002). 

16.6. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 
corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, 
sem prejuízo da aplicação de penalidades. 

 

17.  DO PAGAMENTO  

17.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço, 
conforme este Termo de Referência. 

17.2. Quando houver glosa parcial dos serviços, a contratante deverá comunicar a empresa 
para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.  

17.3. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de10 (dez) dias, contados do 
recebimento da Nota Fiscal/Fatura.  

17.3.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem 
o limite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser 
efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação 
da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

17.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993.  
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17.4.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do 
fornecedor contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 
31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

17.5. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

17.5.1. o prazo de validade;  

17.5.2. a data da emissão;  

17.5.3. os dados do contrato e do órgão contratante;  

17.5.4. o período de prestação dos serviços;  

17.5.5. o valor a pagar; e  

17.5.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

17.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação 
da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante; 

17.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 

17.8. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar 
a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.  

17.9. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize 
sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, 
por igual período, a critério da contratante. 

17.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
créditos.   

17.11. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 
contratada a ampla defesa.  

17.12. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 
até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto 
ao SICAF.   

17.12.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente 
no SICAF, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de 
interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, 
pela máxima autoridade da contratante.  

17.13. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração 
deverá realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação 
em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem 
como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa 
nº 3, de 26 de abril de 2018. 
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17.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável, em especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993, nos termos do item 6 do Anexo 
XI da IN SEGES/MP n. 5/2017, quando couber. 

17.15. É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que 
tenha em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, com fundamento 
na Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente. 

17.16. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 
concorrido, de alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização 
financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo 
pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, 
ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas: 

EM = I x N x VP, sendo: 
  EM = Encargos moratórios; 
  N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
  VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) 
I 
=  

( 6 / 100 ) I = 0,00016438 
TX = Percentual da taxa anual = 6% 
 

365 

18. REAJUSTE 

18.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 
da data limite para a apresentação das propostas. 

18.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da CONTRATADA, os 
preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pela CONTRATANTE, do índice IGPM, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade, com 
base na seguinte fórmula (art. 5º do Decreto n.º 1.054, de 1994):  

R = V (I – Iº) / Iº, onde: 

R = Valor do reajuste procurado; 

V = Valor contratual a ser reajustado; 

Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data fixada 
para entrega da proposta na licitação; 

I = Índice relativo ao mês do reajustamento; 

18.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

18.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE 
pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 
diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.  

18.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

18.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma 
não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 
legislação então em vigor. 

18.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

18.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

19. GARANTIA DA EXECUÇÃO  
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19.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pelas razões abaixo justificadas: 

19.1.1. Por se tratar de serviço comum, de baixa complexidade e valor, sem 
dedicação exclusiva de mão de obra vinculada exclusivamente ao contrato, 
conclui-se que há baixo risco à Administração que justifique a exigência de 
garantia. 

20.  DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

20.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a CONTRATADA 
que: 

a) falhar na execução do contrato, pela inexecução, total ou parcial, de quaisquer das 
obrigações assumidas na contratação; 

b) ensejar o retardamento da execução do objeto; 

c) fraudar na execução do contrato; 

d) comportar-se de modo inidôneo; ou 

e) cometer fraude fiscal. 

20.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar 
à CONTRATADA as seguintes sanções: 

i) Advertência por escrito , quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações 
contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam 
prejuízos significativos para o serviço contratado; 

ii) Multa de :  

(1) 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor 
adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 
(quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de 
execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, 
nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão 
unilateral da avença;  

(2) 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em 
caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem 
acima, ou de inexecução parcial da obrigação assumida; 

(3) 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em 
caso de inexecução total da obrigação assumida; 

(4) 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento 
constante das tabelas 1 e 2 , abaixo; e 

(5) 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na 
apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado 
o máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará 
a Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato; 

(6) as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas 
independentes entre si. 

iii) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo 
de até dois anos; 

iv) Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com o 
consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos. 
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v) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;  

20.3. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista no subitem “iv” também é 
aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa neste Termo de 
Referência. 

20.4. As sanções previstas nos subitens “i”, “iii”, “iv” e “v” poderão ser aplicadas à 
CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

20.5. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as 
tabelas 1 e 2: 

Tabela 1  

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

 

Tabela 2  

INFRAÇÃO  

ITEM DESCRIÇÃO GRAU 

1 
Permitir situação que crie a possibilidade de causar 

dano físico, lesão corporal ou consequências letais, por 
ocorrência; 

05 

2 
Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior 
ou caso fortuito, os serviços contratuais por dia e por 

unidade de atendimento; 
04 

3 
Manter funcionário sem qualificação para executar os 

serviços contratados, por empregado e por dia; 
03 
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4 
Recusar-se a executar serviço determinado pela 

fiscalização, por serviço e por dia; 
02 

5 
Retirar funcionários ou encarregados do serviço 
durante o expediente, sem a anuência prévia do 

CONTRATANTE, por empregado e por dia; 
03 

Para os itens a seguir, deixar de:  

6 
Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a 

pontualidade de seu pessoal, por funcionário e por dia; 
01 

7 
Cumprir determinação formal ou instrução 

complementar do órgão fiscalizador, por ocorrência; 
02 

8 
Substituir empregado que se conduza de modo 

inconveniente ou não atenda às necessidades do 
serviço, por funcionário e por dia; 

01 

9 

Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos 
não previstos nesta tabela de multas, após reincidência 
formalmente notificada pelo órgão fiscalizador, por item 

e por ocorrência; 

03 

10 
Indicar e manter durante a execução do contrato os 

prepostos previstos no edital/contrato; 
01 

11 
Providenciar treinamento para seus funcionários 
conforme previsto na relação de obrigações da 

CONTRATADA 

01 

 

20.6. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as 
empresas ou profissionais que: 

20.6.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, 
fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

20.6.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

20.6.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração 
em virtude de atos ilícitos praticados. 

20.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se 
o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

20.8. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores 
a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for 
o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente. 
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20.8.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo 
máximo de 5 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 
enviada pela autoridade competente. 

20.9. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta 
do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme 
artigo 419 do Código Civil. 

20.10. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 
Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

20.11. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de 
infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.  

20.12. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como 
ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de 
agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

20.13. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração 
Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação 
de agente público.  

20.14. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

21. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

21.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais 
para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital. 

21.2. Os critérios de qualificação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor 
estão previstos no edital. 

21.3. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão: 

21.3.1. Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em 
características, quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, 
ou com o item pertinente, mediante a apresentação de atestado(s) fornecido(s) 
por pessoas jurídicas de direito público ou privado.  

21.3.1.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados 
deverão dizer respeito a serviços executados com as seguintes 
características mínimas: 

21.3.1.1.1. Deverá haver a comprovação da experiência mínima de 3 
(três) anos na prestação dos serviços, sendo aceito o somatório 
de atestados de períodos diferentes, não havendo 
obrigatoriedade de os 3 (três) anos serem ininterruptos, 
conforme item 10.7.1 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n. 
5/2017. 

21.3.1.2. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de 
sua atividade econômica principal ou secundária especificadas no contrato 
social vigente; 
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21.3.1.3. Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do 
contrato ou se decorrido, pelo menos, um ano do início de sua execução, 
exceto se firmado para ser executado em prazo inferior, conforme item 10.8 
do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5, de 2017.   

21.3.1.4. Poderá ser admitida, para fins de comprovação de quantitativo 
mínimo do serviço, a apresentação de diferentes atestados de serviços 
executados de forma concomitante, pois essa situação se equivale, para 
fins de comprovação de capacidade técnico-operacional, a uma única 
contratação, nos termos do item 10.9 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 
5/2017. 

21.3.1.5. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à 
comprovação da legitimidade dos atestados apresentados, apresentando, 
dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à 

21.3.1.6. contratação, endereço atual da contratante e local em que foram 
prestados os serviços, consoante o disposto no item 10.10 do Anexo VII-A 
da IN SEGES/MP n. 5/2017. 

21.4. Os critérios de aceitabilidade de preços serão: 

21.4.1. Valor Global: R$ 420.840,00 (quatrocentos e vinte mil, oitocentos e quarenta 
reais). 

21.5. O critério de julgamento da proposta é o menor preço global. 

21.6. As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital. 

22. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS.  

22.1. O custo estimado da contratação é de R$ 420.840,00 (quatrocentos e vinte mil, 
oitocentos e quarenta reais). 

23. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS. 

23.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo 
discriminada: 

Gestão/Unidade: 00001/170156; 

Fonte de Recursos: 0150251030;  

Programa de Trabalho: 171552; 

Elemento de Despesa: 339039-25; 

Plano Interno: Estagiários; 

 

Curitiba, 05 de abril de 2022  

__________________________________ 

Identificação e assinatura do servidor (ou equipe) responsável 

Apêndice:  

I – Estudo Técnico Preliminar 
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Estudo Técnico Preliminar 11/2022

1. Informações Básicas

Número do processo: 

2. Contratação de Serviços de Estagiários

2.0 O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação de serviço de Agente de Integração 
de programa de estágio para estudantes de nível superior da Superintendência da Receita Federal do Brasil da 9ª Região Fiscal, 
nos Estados do PR e SC, abrangendo a captação de candidatos às vagas de estágio ofertadas, o ajuste de suas condições de 
realização, o encaminhamento da negociação de seguros contra acidentes pessoais e o acompanhamento administrativo dos 
contratos firmados, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

2.1. A licitação será realizada em único item. 

2.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço do item, observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos 
quanto às especificações do objeto. 

3. NORMATIVOS DISCIPLINARES

3.1 Pesquisa legislativa encontrou os seguintes instrumentos que se relacionam com os serviços a serem prestados:

  3.1.1 Lei nº 11.788, de 25 de setembro de 2008 (Anexo I);

  3.1.2  Decreto nº 9.427, de 28 de junho de 2018 (Anexo III);

  3.1.3 Instrução Normativa nº 213/2019

  3.1.4 Portaria Cogep nº 228, de 27 de março de 2015, alterada pela Portaria Cogep nº 630, de 10 de outubro de
2018         (Anexo  IV)

4. ANÁLISE DA CONTRATAÇÃO ATUAL

4.1 A SRRF09 firmou em 26/05/2021 a prorrogação da vigência contratual por mais 12 meses, o Contrato nº 10/2017, com a
AGÊNCIA  DE INTEGRAÇÃO EMPRESA ESCOLA LTDA. Tal contrato previa  a contratação de estagiários  para todas as
unidades da Receita Federal do Brasil (RFB) nos Estados do Paraná e Santa Catarina. O qual tem o seu término previsto para 19
/06/2022. 

4.2 Não há apontamentos de queixas da área responsável pela gestão e fiscalização do contrato.

5. Descrição da necessidade

5.1 A Lei nº 11.788, de 25/09/2008, em seu artigo 1º, conceitua estágio como o “ato educativo escolar supervisionado,
desenvolvido no ambiente de trabalho, que visa à preparação para o trabalho produtivo de educandos que estejam frequentando o
ensino regular em instituições de educação superior, de educação profissional, de ensino médio, da educação especial e dos anos
finais do ensino fundamental, na modalidade profissional da educação de jovens e adultos”.
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5.2 Considerando que a Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) possui em sua estrutura, notadamente em sua projeção na
9ª Região Fiscal, correspondente aos estados do Paraná e Santa Catarina, unidades administrativas em diversas localidades e que
são desenvolvidas atividades com grande potencial para aquisição de conhecimento, percebe-se que o oferecimento de vagas para
estágio dentro da RFB poderá concretizar os objetivos do instituto do estágio, a saber:

   a) Necessidade de aprimoramento de qualificação profissional do aluno, por intermédio de atividades práticas essenciais no
processo de aprendizagem e capacitação, visando seu ingresso no mercado formal de trabalho;

  b) Viabilização de experiência prática na linha de formação acadêmica do estudante;

  c) Complementação de ensino e aprendizagem, com o aperfeiçoamento técnico, cultural, científico e humano.

5.3 Acerca do assunto, a Instrução Normativa n.º 213, de 17 de dezembro de 2019, estabelece, em seu art. 11, a possibilidade de
órgãos e entidades do Sistema de Pessoal Civil (Sipec) recorrerem a serviços de agentes de integração públicos e privados, para
atuarem como auxiliares no processo de aperfeiçoamento do instituto do estágio, sendo que a Portaria Cogep n° 228, de 27 de
março de 2015, estabelece os procedimentos operacionais para a disponibilização de vagas para estágio não obrigatório, no
âmbito da RFB.

5.4 Nos termos da Lei nº 11.788, de 25 de setembro de 2008, cabe aos agentes de integração identificar oportunidades de estágio,
ajustar suas condições de realização, fazer o acompanhamento administrativo, encaminhar negociação de seguros contra
acidentes pessoais e cadastrar os estudantes.

5.5 O agente de integração auxilia sobremaneira no processo de seleção dos estudantes, identificando os perfis mais adequados às
vagas e os candidatos contemplados pelo ProUni e FIES – que nos termos da Portaria Cogep n° 228, de 2015, tem prioridade na
seleção para a RFB – e, ainda, nas rotinas administrativas de captação e manutenção desses estagiários, além do controle de
matrícula e frequência dos estudantes na instituição de ensino.

5.6 Destaca-se que as unidades descentralizadas da Superintendência Regional da Receita Federal do Brasil na 9ª Região Fiscal
(SRRF09) não dispõem de pessoal para desempenhar todas as atividades que os agentes de integração podem desenvolver.

5.7 Assim, por todo o exposto, constata-se a conveniência e a oportunidade de se utilizar de serviços de um agente de integração
para auxiliar no processo de contratação de estagiários, de forma que todas as unidades da SRRF09, localizadas nos Estados do
Paraná e de Santa Catarina, possam ser atendidas.

6. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
Divisão de Gestão de Pessoas – Superintendência da Receita 
Federal do Brasil da 9ª Região Fiscal

Érika Yagui Contim

7. Descrição dos Requisitos da Contratação

7.1. A Contratada deverá prestar serviços de agência de integração de estagiários, fazendo a interlocução entre os órgãos, as
instituições de ensino e os estudantes. A empresa deverá fazer o recrutamento, a seleção, a operacionalização e a administração
de todo o processo do estágio.

7.2. As vagas a serem oferecidas serão para estudantes de nível superior e que frequentem cursos cujas áreas de formação estejam
relacionadas diretamente com as atividades institucionais, programas, planos e projetos desenvolvidos pelas unidades da RFB na
9ª Região Fiscal.

7.3. As vagas serão distribuídas em diversos municípios, nos Estados de Santa Catarina e Paraná.

7.4. Os estagiários deverão trabalhar de segunda a sexta-feira, em jornada diária de 4 horas, totalizando 20 horas semanais.

7.5. Conforme artigo 21 da Instrução Normativa nº 213, DE 17 de dezembro de 2019 , “a duração do estágio não poderá exceder
a quatro semestres, salvo quando se tratar de estagiário com deficiência, que poderá permanecer no mesmo órgão ou entidade até
o término do curso.”
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7.6.  Do quantitativo de vagas a serem oferecidas, deverá ser destinado o percentual de 30% a estudantes negros, de acordo com o
Decreto nº 9.427, de 28 de junho de 2018, e de 10% a portadores de deficiências, nos termos da Lei nº 11.788, de 25 de setembro
de 2008, desde que as atividades de estágio sejam compatíveis com a deficiência.

7.7. O agente de integração deverá negociar e intermediar a assinatura de seguro contra acidentes pessoais para cada estagiário, a
ser contratado pela SRRF09, cuja apólice seja compatível com valores de mercado, conforme fique estabelecido no termo de
compromisso.

7.8. A Contratada será responsável por verificar periodicamente (no mínimo semestralmente) a manutenção do vínculo do
estagiário com a instituição de ensino, através da matrícula e frequência regular do estudante.

7.9. O agente de integração será responsável pela celebração e assinaturas do Termo de Compromisso entre o estagiário, a parte
concedente do estágio e a instituição de ensino, devendo sempre haver compatibilidade entre as atividades desenvolvidas no
estágio e aquelas previstas no Termo de Compromisso.

7.10. As propostas de preços e os lances a serem ofertados pelos licitantes deverão englobar tanto os valores referentes à taxa de
administração/agenciamento como os valores referentes aos seguros contra acidentes pessoais dos estagiários.

7.11. A Contratada deverá obedecer estritamente as normas contidas nos itens 3.1.1, 3.1.2, 3.1.3 e 3.1.4 deste documento.

7.12. A vigência da contratação será de 20 meses. Nos últimos meses, a SRRF09 tem feito diversos certames prevendo contratos
com duração inicial superior a 12 meses, obtendo vantagens significativas, principalmente no que se refere ao maior interesse
gerado nos licitantes (gerando maior competitividade), diluição dos custos inicias para a Contratada e diminuição dos custos de
contratação/prorrogação contratual.

8. Levantamento de Mercado

8.1 A formação do preço de referência foi feita a partir de dados coletados no Painel de Preços do Governo Federal, conforme
inciso I do art. 2º da Instrução Normativa nº 5, de 27 de junho de 2014. Neste portal, obteve-se o resultado constante no Anexo
IV;

Nº do Pregão UASG Nº do item Quantidade
Valor 

unitário 
mensal (R$)

Vencedor

51/2021 987635 1 12 309.76 CENTRO DE INTEGRACAO EMPRESA-ESCOLA DO PARANA

02/2021 389336 1 12 121.65 CENTRO DE INTEGRACAO EMPRESA-ESCOLA DO PARANA

89/2021 987763 2 12 291.45 UNIVERSIDADE PATATIVA DO ASSARE

02/2021 250033 1 10 426.46 FUNDACAO UNIVERSIDADE EMPRESA DE TECNOLOGIA E CIENCIAS

17/2021 393013 1 8 432.00
CENTRO DE INTEGRACAO EMPRESA-ESCOLA DO ESTADO DE SANTA CATARINA - 

CIEE-SC

PROPOSTA 220 60.00 AGIEL AGÊNCIA DE ESTÁGIOS

Média 273.55  

Mediana 300,60  

Média Válida (Preço referência) 300,60  

8.4 O valor de referência da contratação, para o período de 20 meses, portanto, será de R$ 420.840,00 , conforme tabela abaixo:
8.3 Os valores acima incluem as quantias referente aos seguros contra acidentes pessoais, que, conforme item 7.11 deste 
documento, devem ser incluídas nas propostas e lances dos licitantes.8.2 Ressalta-se que este valor não inclui o valor da bolsa-
auxílio a ser paga aos estagiários, sendo apenas o valor da taxa mensal a ser paga por estagiário ao agente de integração a ser 
contratado.

ESTIMATIVA
Total de 
Vagas (A)

Taxa de 
Administração

Valor 
Mensal  (C) 

= (A)x(B)

Valor 
Contratual  (D) = 

(C) x 20

PR + SC 70 R$ 300,60 R$ 21.042,00 R$ 420.840,00
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9. Descrição da solução como um todo

9.1. A alternativa à contratação atual seria a própria SRRF09 efetuar o trabalho que o agente de integração fará, promovendo
então a divulgação das vagas junto a universidades, recebendo os currículos, fazendo a triagem de candidatos, marcando
entrevistas, providenciando e analisando os documentos da contratação e desligamento, atuando junto às universidades para a
assinatura dos Termos de Compromisso de Estágio, fazendo substituição de estagiários etc.

9.2. Trata-se, como se observa, de trabalho extenso e detalhado, que demandaria conhecimento profundo da lei específica,
estrutura, processos e recursos humanos da SRRF09, num cenário atual de redução crescente do número de servidores, por
ausência de concursos públicos nos últimos anos e grande número de aposentadorias.

9.3. Desta forma, a opção pela contratação de agente de integração é a mais vantajosa, pois permitirá que a SRRF09 dedique mais
recursos humanos às áreas-fins do órgão. Além disso, o agente tem as seguintes vantagens:

  9.3.1. Tem mais eficiência no processo, devido à experiência na área;

  9.3.2. Possui amplo acesso às instituições de ensino;

  9.3.3. Está atualizado sobre as leis que regem o setor.

9.4. O artigo 5º da Lei nº 11.788, de 25 de setembro de 2008, estabelece que “as instituições de ensino e as partes cedentes de
estágio podem, a seu critério, recorrer a serviços de agentes de integração públicos e privados, mediante condições acordadas em
instrumento jurídico apropriado, devendo ser observada, no caso de contratação com recursos públicos, a legislação que
estabelece as normas gerais de licitação.”

9.5. Pesquisa mostrou haver diversas empresas que atuam com a prestação deste serviço e que participam de licitações, tais como:

- Agência de Integração Empresa-Escola; Brasília Planejamento de Recursos Humanos; Centro de Integração Empresa-Escola
(CIEE);

- Instituto Nacional de Qualificação e Capacitação (INQC);

- Instituto de Promoção Humana, Aprendizagem e Cultura e Instituto Brasileiro de Pró-Educação, Trabalho e Desenvolvimento
(ISBET).

9.6. Esta grande competitividade torna possível a obtenção de um preço justo e vantajoso para a Administração.

10. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

10.1 A Portaria RFB/Copol nº 579/2022, que estabelece diretrizes para gestão dos referenciais orçamentários da RFB para 2022,
prevê o valor de 6 milhões de reais para a gestão de estagiários. Este valor engloba o pagamento das bolsas de estágio, auxílio-
transporte, eventuais recessos em pecúnia decorrentes de desligamentos, bem como o pagamento dos agentes integradores de
todas as regiões fiscais.

  10.2 A Cogep, então, fez a distribuição do orçamento entre as RF com base nos seguintes critérios:

    a) O disposto no art. 7º da Instrução Normativa SGP/ME nº 213/2019;

    b) Extração feita no módulo Posto de Trabalho e Aprendizagem, do Sigepe, acerca da força de trabalho de cada Upag, e da
quantidade de estagiários ativos em 03/03/22 no módulo Gestão de Vínculos;

    c) Valor da taxa administrativa dos contratos de agente integrador.

10.3 Ressaltamos que os valores informados no Sigepe a título de orçamento são apenas um referencial para auxiliar as unidades
de gestão de pessoas a acompanharem o que está sendo gasto com a gestão de estagiários. Não tem o objetivo de ser um controle
orçamentário rígido, pois não está vinculado ao SIAFI e é de alimentação manual, podendo inclusive ser ajustado a qualquer
tempo, caso necessário.

10.4 Informa-se, ainda, que a distribuição das vagas em termos de nível (graduação ou pós-graduação, pois ambas configuram
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ensino superior, conforme definição do art. 44 da Lei 9.394/96 e, portanto, atendem ao requisito do art. 1º da Portaria Cogep nº
228/2015) e de carga horária (4h ou 6h diárias) ficará a cargo de cada RF, observando sempre o teto orçamentário do ano (coluna
E) e o quantitativo máximo de 8% da sua força de trabalho, nos termos do art. 7º da Instrução Normativa SGP/ME nº 213/2019.

10.5 Para o ano de 2022, para as vagas vinculadas à Nona Região Fiscal, foram autorizadas a contratação de 70 vagas de estágio
de graduação para carga horária de 4 horas para os Estados do Paraná e Santa Catarina.

 

 

 

11. Estimativa do Valor da Contratação

Valor (R$): 6.087.411,00

11.1 A Portaria RFB/Copol nº 579 de 16 de fevereiro de 2022, que estabeleceu diretrizes para gestão dos referenciais
orçamentários da RFB para 2022, previu um valor de R$ 6.087.411  reais para gestão dos estagiários. Este valor englobava o
pagamento das bolsas de estágio, auxílio-transporte, eventuais recessos em pecúnia decorrentes de desligamentos, bem como o
pagamento dos agentes integradores de todos os regiões fiscais, distribuídos de acordo com critérios estabelecidos pelo Cogep
(Coordenação Geral de Gestão de Pessoas da RFB).

11.2 Devido a estimativa para o ano de 2022, as vagas vinculadas à Nona Região Fiscal foram  de 70 vagas de estágio de
graduação para carga horária de 4 horas para os Estados do Paraná e Santa Catarina. ,

11.3 O valor de referência da contratação, para o período de 20 meses, portanto, será de R$ 420.840,00, conforme tabela abaixo:

 

ESTIMATIVA
Total de 
Vagas (A)

Taxa de 
Administração

Valor 
Mensal  (C) 

= (A)x(B)

Valor 
Contratual  (D) = 

(C) x 20

PR + SC 70 R$ 300,60 R$ 21.042,00 R$ 420.840,00

 

12. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

12.1 Mesmo as vagas estando distribuídas ao longo dos Estados do Paraná e de Santa Catarina, pretende-se firmar um único
contrato, a ser gerido e fiscalizado administrativamente pela SRRF09. Isto reduz o custo administrativo do contrato, reduz
duplicidade de trabalho e permite que as unidades tenham mais tempo e recursos para suas atividades precípuas.

13. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

13.1 Não foram identificadas contratações correlatas ou interdependentes com o objeto do presente contratação.

14. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

14.1Conforme a Portaria RFB/Copol nº 579 de 16 de fevereiro de 2022, contratação de estagiários já se encontrava alinhada com 
as diretrizes orçamentárias da RFB. 
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15. Benefícios a serem alcançados com a contratação

15.1. Entre os benefícios diretos e indiretos que almeja-se com as contratações, figuram:

  15.1.1. Diminuição do acúmulo de atividades e redução de tempo de resposta às demandas;

  15.1.2. Realização das atividades finalísticas do órgão;

  15.1.3. Aproveitamento racional dos recursos humanos, reduzindo custos.

16. Providências a serem Adotadas

16.1 Não se vislumbram necessidades específicas de adequação do ambiente do órgão para que a contratação surta efeitos.

17. Possíveis Impactos Ambientais

Não há impactos ambientais relacionados ao serviço a ser contratado.

18. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável

18.1. Justificativa da Viabilidade

A equipe declara viável a contratação com base neste Estudo Técnico Preliminar16. Responsáveis.

19. Responsáveis

 

MARCELO DE OLIVEIRA SOUZA
ADMINISTRATIVO

 

 

 

LAURA LUISA MEDEIROS DE SOUZA
ADMINISTRATIVO
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Presidência
da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI Nº 11.788, DE  25 DE SETEMBRO DE 2008.

 

Dispõe sobre o estágio de estudantes; altera a redação do
art. 428 da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT,
aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943,
e a Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996; revoga as
Leis nos 6.494, de 7 de dezembro de 1977, e 8.859, de 23
de março de 1994, o parágrafo único do art. 82 da Lei no

9.394, de 20 de dezembro de 1996, e o art. 6o da Medida
Provisória   no 2.164-41, de 24 de agosto de 2001; e dá
outras providências.

 O PRESIDENTE DA REPÚBLICA
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte
Lei: 

CAPÍTULO I
DA DEFINIÇÃO, CLASSIFICAÇÃO E RELAÇÕES DE ESTÁGIO 

Art. 1o   Estágio é ato educativo escolar supervisionado, desenvolvido no ambiente de trabalho, que visa à
preparação para o trabalho produtivo de educandos que estejam freqüentando o ensino regular em instituições de
educação superior, de educação profissional, de ensino médio, da educação especial e dos anos finais do ensino
fundamental, na modalidade profissional da educação de jovens e adultos. 

§ 1o  O estágio faz parte do projeto pedagógico do curso, além de integrar o itinerário formativo do educando. 

§ 2o  O estágio visa ao aprendizado de competências próprias da atividade profissional e à contextualização
curricular, objetivando o desenvolvimento do educando para a vida cidadã e para o trabalho. 

Art. 2o  O estágio poderá ser obrigatório ou não-obrigatório, conforme determinação das diretrizes curriculares
da etapa, modalidade e área de ensino e do projeto pedagógico do curso. 

§ 1o   Estágio obrigatório é aquele definido como tal no projeto do curso, cuja carga horária é requisito para
aprovação e obtenção de diploma. 

§ 2o  Estágio não-obrigatório é aquele desenvolvido como atividade opcional, acrescida à carga horária regular
e obrigatória. 

§ 3o  As atividades de extensão, de monitorias e de iniciação científica na educação superior, desenvolvidas
pelo estudante, somente poderão ser equiparadas ao estágio em caso de previsão no projeto pedagógico do curso.  

Art. 3o   O estágio, tanto na hipótese do § 1o do art. 2o desta Lei quanto na prevista no § 2o do mesmo
dispositivo, não cria vínculo empregatício de qualquer natureza, observados os seguintes requisitos: 

I – matrícula e freqüência regular do educando em curso de educação superior, de educação profissional, de
ensino médio, da educação especial e nos anos finais do ensino fundamental, na modalidade profissional da
educação de jovens e adultos e atestados pela instituição de ensino; 

II – celebração de termo de compromisso entre o educando, a parte concedente do estágio e a instituição de
ensino; 

III – compatibilidade entre as atividades desenvolvidas no estágio e aquelas previstas no termo de
compromisso. 

§ 1o   O estágio, como ato educativo escolar supervisionado, deverá ter acompanhamento efetivo pelo
professor orientador da instituição de ensino e por supervisor da parte concedente, comprovado por vistos nos
relatórios referidos no inciso IV do
caput
do art. 7o desta Lei e por menção de aprovação final. 

§ 2o  O descumprimento de qualquer dos incisos deste artigo ou de qualquer obrigação contida no termo de
compromisso caracteriza vínculo de emprego do educando com a parte concedente do estágio para todos os fins da
legislação trabalhista e previdenciária. 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2011.788-2008?OpenDocument
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Art. 4o   A realização de estágios, nos termos desta Lei, aplica-se aos estudantes estrangeiros regularmente
matriculados em cursos superiores no País, autorizados ou reconhecidos, observado o prazo do visto temporário de
estudante, na forma da legislação aplicável. 

Art. 5o  As instituições de ensino e as partes cedentes de estágio podem, a seu critério, recorrer a serviços de
agentes de integração públicos e privados, mediante condições acordadas em instrumento jurídico apropriado,
devendo ser observada, no caso de contratação com recursos públicos, a legislação que estabelece as normas gerais
de licitação. 

§ 1o   Cabe aos agentes de integração, como auxiliares no processo de aperfeiçoamento do instituto do
estágio: 

I – identificar oportunidades de estágio; 

II – ajustar suas condições de realização; 

III – fazer o acompanhamento administrativo; 

IV – encaminhar negociação de seguros contra acidentes pessoais; 

V – cadastrar os estudantes. 

§ 2o 
É vedada a cobrança de qualquer valor dos estudantes, a título de remuneração pelos serviços referidos
nos incisos deste artigo.  

§ 3o  Os agentes de integração serão responsabilizados civilmente se indicarem estagiários para a realização
de atividades não compatíveis com a programação curricular estabelecida para cada curso, assim como estagiários
matriculados em cursos ou instituições para as quais não há previsão de estágio curricular. 

Art. 6o   O local de estágio pode ser selecionado a partir de cadastro de partes cedentes, organizado pelas
instituições de ensino ou pelos agentes de integração. 

CAPÍTULO II
DA INSTITUIÇÃO DE ENSINO 

Art. 7o  São obrigações das instituições de ensino, em relação aos estágios de seus educandos: 

I – celebrar termo de compromisso com o educando ou com seu representante ou assistente legal, quando ele
for absoluta ou relativamente incapaz, e com a parte concedente, indicando as condições de adequação do estágio à
proposta pedagógica do curso, à etapa e modalidade da formação escolar do estudante e ao horário e calendário
escolar; 

II – avaliar as instalações da parte concedente do estágio e sua adequação à formação cultural e profissional
do educando; 

III – indicar professor orientador, da área a ser desenvolvida no estágio, como responsável pelo
acompanhamento e avaliação das atividades do estagiário; 

IV – exigir do educando a apresentação periódica, em prazo não superior a 6 (seis) meses, de relatório das
atividades; 

V – zelar pelo cumprimento do termo de compromisso, reorientando o estagiário para outro local em caso de
descumprimento de suas normas; 

VI – elaborar normas complementares e instrumentos de avaliação dos estágios de seus educandos; 

VII – comunicar à parte concedente do estágio, no início do período letivo, as datas de realização de avaliações
escolares ou acadêmicas. 

Parágrafo único.  O plano de  atividades do estagiário, elaborado em acordo das 3 (três) partes a que se refere
o inciso II do caput
do art. 3o desta Lei, será incorporado ao termo de compromisso por meio de aditivos à medida que
for avaliado, progressivamente, o desempenho do estudante. 

Art. 8o  É facultado às instituições de ensino celebrar com entes públicos e privados convênio de concessão de
estágio, nos quais se explicitem o processo educativo compreendido nas atividades programadas para seus
educandos e as condições de que tratam os arts. 6o a 14 desta Lei. 

Parágrafo único.   A celebração de convênio de concessão de estágio entre a instituição de ensino e a parte
concedente não dispensa a celebração do termo de compromisso de que trata o inciso II do caput
do art. 3o desta
Lei. 
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CAPÍTULO III
DA PARTE CONCEDENTE 

Art. 9o   As pessoas jurídicas de direito privado e os órgãos da administração pública direta, autárquica e
fundacional de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, bem como
profissionais liberais de nível superior devidamente registrados em seus respectivos conselhos de fiscalização
profissional, podem oferecer estágio, observadas as seguintes obrigações: 

I – celebrar termo de compromisso com a instituição de ensino e o educando, zelando por seu cumprimento; 

II – ofertar instalações que tenham condições de proporcionar ao educando atividades de aprendizagem social,
profissional e cultural; 

III – indicar funcionário de seu quadro de pessoal, com formação ou experiência profissional na área de
conhecimento desenvolvida no curso do estagiário, para orientar e supervisionar até 10 (dez) estagiários
simultaneamente; 

IV – contratar em favor do estagiário seguro contra acidentes pessoais, cuja apólice seja compatível com
valores de mercado, conforme fique estabelecido no termo de compromisso; 

V – por ocasião do desligamento do estagiário, entregar termo de realização do estágio com indicação
resumida das atividades desenvolvidas, dos períodos e da avaliação de desempenho; 

VI – manter à disposição da fiscalização documentos que comprovem a relação de estágio; 

VII – enviar à instituição de ensino, com periodicidade mínima de 6 (seis) meses, relatório de atividades, com
vista obrigatória ao estagiário. 

Parágrafo único.  No caso de estágio obrigatório, a responsabilidade pela contratação do seguro de que trata o
inciso IV do caput
deste artigo poderá, alternativamente, ser assumida pela instituição de ensino. 

CAPÍTULO IV
DO ESTAGIÁRIO 

Art. 10.  A jornada de atividade em estágio será definida de comum acordo entre a instituição de ensino, a parte
concedente e o aluno estagiário ou seu representante legal, devendo constar do termo de compromisso ser
compatível com as atividades escolares e não ultrapassar: 

I – 4 (quatro) horas diárias e 20 (vinte) horas semanais, no caso de estudantes de educação especial e dos
anos finais do ensino fundamental, na modalidade profissional de educação de jovens e adultos; 

II – 6 (seis) horas diárias e 30 (trinta) horas semanais, no caso de estudantes do ensino superior, da educação
profissional de nível médio e do ensino médio regular. 

§ 1o  O estágio relativo a cursos que alternam teoria e prática, nos períodos em que não estão programadas
aulas presenciais, poderá ter jornada de até 40 (quarenta) horas semanais, desde que isso esteja previsto no projeto
pedagógico do curso e da instituição de ensino. 

§ 2o   Se a instituição de ensino adotar verificações de aprendizagem periódicas ou finais, nos períodos de
avaliação, a carga horária do estágio será reduzida pelo menos à metade, segundo estipulado no termo de
compromisso, para garantir o bom desempenho do estudante. 

Art. 11.  A duração do estágio, na mesma parte concedente, não poderá exceder 2 (dois) anos, exceto quando
se tratar de estagiário portador de deficiência. 

Art. 12.   O estagiário poderá receber bolsa ou outra forma de contraprestação que venha a ser acordada,
sendo compulsória a sua concessão, bem como a do auxílio-transporte, na hipótese de estágio não obrigatório. 

§ 1o  A eventual concessão de benefícios relacionados a transporte, alimentação e saúde, entre outros, não
caracteriza vínculo empregatício. 

§ 2o  Poderá o educando inscrever-se e contribuir como segurado facultativo do Regime Geral de Previdência
Social.  

Art. 13.   É assegurado ao estagiário, sempre que o estágio tenha duração igual ou superior a 1 (um) ano,
período de recesso de 30 (trinta) dias, a ser gozado preferencialmente durante suas férias escolares. 

§ 1o  O recesso de que trata este artigo deverá ser remunerado quando o estagiário receber bolsa ou outra
forma de contraprestação.
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§ 2o   Os dias de recesso previstos neste artigo serão concedidos de maneira proporcional, nos casos de o
estágio ter duração inferior a 1 (um) ano. 

Art. 14.   Aplica-se ao estagiário a legislação relacionada à saúde e segurança no trabalho, sendo sua
implementação de responsabilidade da parte concedente do estágio. 

CAPÍTULO V
DA FISCALIZAÇÃO 

Art. 15.   A manutenção de estagiários em desconformidade com esta Lei caracteriza vínculo de emprego do
educando com a parte concedente do estágio para todos os fins da legislação trabalhista e previdenciária. 

§ 1o  A instituição privada ou pública que reincidir na irregularidade de que trata este artigo ficará impedida de
receber estagiários por 2 (dois) anos, contados da data da decisão definitiva do processo administrativo
correspondente. 

§ 2o   A penalidade de que trata o § 1o deste artigo limita-se à filial ou agência em que for cometida a
irregularidade. 

CAPÍTULO VI
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 16.  O termo de compromisso deverá ser firmado pelo estagiário ou com seu representante ou assistente
legal e pelos representantes legais da parte concedente e da instituição de ensino, vedada a atuação dos agentes de
integração a que se refere o art. 5o desta Lei como representante de qualquer das partes. 

Art. 17.   O número máximo de estagiários em relação ao quadro de pessoal das entidades concedentes de
estágio deverá atender às seguintes proporções: 

I – de 1 (um) a 5 (cinco) empregados: 1 (um) estagiário; 

II – de 6 (seis) a 10 (dez) empregados: até 2 (dois) estagiários; 

III – de 11 (onze) a 25 (vinte e cinco) empregados: até 5 (cinco) estagiários; 

IV – acima de 25 (vinte e cinco) empregados: até 20% (vinte por cento) de estagiários. 

§ 1o   Para efeito desta Lei, considera-se quadro de pessoal o conjunto de trabalhadores empregados
existentes no estabelecimento do estágio. 

§ 2o   Na hipótese de a parte concedente contar com várias filiais ou estabelecimentos, os quantitativos
previstos nos incisos deste artigo serão aplicados a cada um deles. 

§ 3o  Quando o cálculo do percentual disposto no inciso IV do caput
deste artigo resultar em fração, poderá ser
arredondado para o número inteiro imediatamente  superior. 

§ 4o   Não se aplica o disposto no caput deste artigo aos estágios de nível superior e de nível médio
profissional. 

§ 5o  Fica assegurado às pessoas portadoras de deficiência o percentual de 10% (dez por cento) das vagas
oferecidas pela parte concedente do estágio. 

Art. 18.  A prorrogação dos estágios contratados antes do início da vigência desta Lei apenas poderá ocorrer
se ajustada às suas disposições. 

Art. 19.  O art. 428 da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de
maio de 1943, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 428.  ......................................................................

§ 1o   A validade do contrato de aprendizagem pressupõe anotação na Carteira de
Trabalho e Previdência Social, matrícula e freqüência do aprendiz na escola, caso não haja
concluído o ensino médio, e inscrição em programa de aprendizagem desenvolvido sob
orientação de entidade qualificada em formação técnico-profissional metódica.

...................................................................... 

§ 3o  O contrato de aprendizagem não poderá ser estipulado por mais de 2 (dois) anos,
exceto quando se tratar de aprendiz portador de deficiência.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del5452.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del5452.htm#art428%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del5452.htm#art428%C2%A73
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...................................................................... 

§ 7o  Nas localidades onde não houver oferta de ensino médio para o cumprimento do
disposto no § 1o deste artigo, a contratação do aprendiz poderá ocorrer sem a freqüência à
escola, desde que ele já tenha concluído o ensino fundamental.” (NR) 

Art. 20.  O art. 82 da Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 82.  Os sistemas de ensino estabelecerão as normas de realização de estágio em
sua jurisdição, observada a lei federal sobre a matéria. 

   
Parágrafo único. (Revogado).” (NR) 

Art. 21.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 22.   Revogam-se as Leis nos 6.494, de 7 de dezembro de 1977, e 8.859, de 23 de março de 1994, o
parágrafo único do art. 82 da Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, e o art. 6o da Medida Provisória no 2.164-41, de
24 de agosto de 2001. 

            Brasília, 25 de setembro de 2008; 187o da Independência e 120o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Fernando Haddad
André Peixoto Figueiredo Lima

Este texto não substitui o publicado no DOU de 26.9.2008

*

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del5452.htm#art428%C2%A77
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9394.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9394.htm#art82
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9394.htm#art82p
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6494.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8859.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9394.htm#art82p
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/MPV/2164-41.htm#art6
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DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO
Publicado em: 28/06/2016
| Edição: 122
| Seção: 1
| Página: 44

Órgão: Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão/SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS E RELAÇÕES DO TRABALHO

NO SERVIÇO PÚBLICO

ORIENTAÇÃO NORMATIVA Nº 2, DE 24 DE JUNHO DE 2016

Estabelece orientações sobre a aceitação deestagiários no âmbito da

Administração Públicafederal direta, autárquica e fundacional.

A SECRETÁRIA DE GESTÃO DE PESSOAS E RELAÇÕESDO TRABALHO NO SERVIÇO PÚBLICO -

INTERINA DOMINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO, DESENVOLVIMENTO EGESTÃO, no uso das atribuições que

lhe confere o art. 36, incisos IIe III, do Anexo I do Decreto nº 8.578, de 26 de novembro de 2015,e tendo em

vista o disposto na Lei nº 11.788, de 25 de setembro de2008, resolve:

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS

Art. 1º Estabelecer orientações aos órgãos e entidades doSistema de Pessoal Civil da

Administração Federal - SIPEC quanto àaceitação de estagiários de nível superior, de ensino médio, de

educaçãoprofissional, de educação especial e dos anos finais do ensinofundamental, na modalidade

profissional de jovens e adultos.

Art. 2º O estágio poderá ser obrigatório ou não obrigatório,conforme determinação das

diretrizes curriculares da etapa, da modalidade,da área de ensino e do projeto pedagógico do curso em

queo aluno se encontre matriculado.

§ 1º Estágio obrigatório é aquele definido como tal no projetodo curso, cuja carga horária é

requisito para aprovação e obtençãode diploma.

§ 2º Estágio não obrigatório é aquele desenvolvido comoatividade opcional, acrescida à carga

horária regular e obrigatória docurso.

Art. 3º O estágio obrigatório será realizado sem ônus para osórgãos e entidades da

Administração Pública federal direta, autárquicae fundacional.

CAPÍTULO II

DO ESTÁGIO

Art. 4º A realização do estágio obrigatório ou não obrigatório,nos órgãos e entidades de que

trata o art. 1º desta OrientaçãoNormativa observará, dentre outros, os seguintes requisitos:

I - matrícula e frequência regular do estudante, atestados pelainstituição de ensino, em curso

de educação superior, de educaçãoprofissional, de ensino médio, de educação especial e dos anos

finaisdo ensino fundamental, na modalidade profissional da educação dejovens e adultos;

II - celebração de Termo de Compromisso de Estágio - TCEentre o estudante, a parte

concedente do estágioeainstituiçãodeensino; e

III - compatibilidade entre as atividades desenvolvidas noestágio e as previstas no TCE.

§ 1º O estágio, como ato educativo supervisionado, deveráser acompanhado efetivamente pelo

professor orientador da instituiçãode ensino e por um supervisor da parte da concedente, comprovadopor

vistos nos relatórios de que trata o inciso VIII do art. 9ºdesta Orientação Normativa e por menção de

aprovação final.

§ 2º Juntamente com os relatórios exigidos no parágrafoanterior, o órgão ou entidade de que

trata o art. 1º desta OrientaçãoNormativa encaminhará à instituição de ensino o certificado de estágio.

Art.5º O plano de atividades do estagiário, elaborado emcomum acordo com o órgão ou

entidade e a instituição de ensino,será incorporado ao TCE por meio de aditivos, na medida em que

foravaliado o desempenho do estudante.



11/03/2022 11:05 ORIENTAÇÃO NORMATIVA Nº 2, DE 24 DE JUNHO DE 2016 - Imprensa Nacional

https://www.in.gov.br/materia/-/asset_publisher/Kujrw0TZC2Mb/content/id/23160645/do1-2016-06-28-orientacao-normativa-n-2-de-24-de-junho-de-2016-23160639 2/6

Art. 6º Aplicam-se as disposições desta Orientação Normativaaos estudantes estrangeiros

regularmente matriculados em instituiçãode ensino no País, em cursos autorizados ou

reconhecidos,observado o prazo do visto temporário de estudante, na forma dalegislação aplicável.

Art. 7º O quantitativo de estagiários nos órgãos e entidadescorresponderá a 20% (vinte por

cento) da sua força de trabalho,observada a dotação orçamentária.

§ 1º Para fins do disposto no caput, considera-se força detrabalho o quantitativo de cargos,

empregos ou funções públicas deque dispõem os órgãos ou entidade, o que compreende os

servidoresestatutários; os ocupantes de cargos públicos; os empregados públicos,os contratados sob o

regime de legislação trabalhista; os contratadostemporariamente pela Lei nº 8.745, de 9 de dezembro

de1993; e os cargos vagos.

§ 2º Sobre o percentual de 20% do quantitativo máximo deestagiários que o órgão ou entidade

poderá contratar, aplicam-se osseguintes percentuais:

I - 50% para estagiários de nível superior, reservando-se 10%para os estagiários com deficiência;

II - 25% para estagiários de nível médio, reservando-se 10%para os estagiários com deficiência;

III - 25% para os estudantes de educação profissional e dosanos finais do ensino fundamental na

modalidade de jovens, comidade igual ou superior a 16 anos e adultos, reservando-se 10% paraos

estagiários com deficiência.

§ 3º O percentual de 10% reservado em cada modalidade deestágio será destinado ao

estudante cuja deficiência seja compatívelcom o estágio a ser realizado.

§ 4º Na hipótese de o órgão ou a entidade contar comunidades regionais em sua estrutura

organizacional, os quantitativosprevistos no caput serão aplicados a cada uma delas.

§ 5º Quando o cálculo do percentual total disposto no caputresultar em fração poderá ser

arredondado para o número inteiroimediatamente superior.

§ 6º Os órgãos e entidades poderão autorizar a contrataçãode estagiários de nível superior e

médio profissionalizante acima dolimite previsto no caput, observado o disposto no § 4º do art. 17 daLei nº

11.788, de 2008, e a competência de que trata o art. 13 doDecreto-Lei nº 200, de 1967, com base na

razoabilidade, no interessepúblico e na dotação orçamentária.

Seção I

Da Parte Concedente

Art. 8º Os órgãos e entidades poderão celebrar convênio comas instituições de ensino para

aceitação de estagiários, no qual constarãoas atividades a serem desenvolvidas pelos estudantes, desde

queguardem estrita correlação com a proposta pedagógica do curso.

Parágrafo único. A celebração de convênio de que trata ocaput deste artigo não dispensa a

celebração do TCE previsto noinciso II do art. 4º desta Orientação Normativa.

Art. 9º Os órgãos e entidades poderão oferecer estágio, observadasas seguintes obrigações:

I - celebrar TCE entre a instituição de ensino e o estudante,zelando pelo seu cumprimento;

II - ofertar instalações que tenham condições adequadas depropiciar ao estagiário o

desenvolvimento de atividades de aprendizagemsocial e profissional;

III - indicar servidor da sua força de trabalho, com formaçãoou experiência profissional na área

de conhecimento desenvolvida nocurso do estagiário, para orientar e supervisionar até 10 (dez)

estagiáriossimultaneamente;

IV - para a orientação e supervisão do estagiário de nívelfundamental ou médio, o servidor

indicado deve ter, no mínimo, omesmo nível de formação do estagiário;

V - contratar seguro contra acidentes pessoais, em favor doestagiário de estágio obrigatório,

cuja apólice seja compatível com osvalores de mercado, conforme estabelecido no TCE;

VI - por ocasião do desligamento do estagiário, entregartermo de realização de estágio com

indicação resumida das atividadesdesenvolvidas, dos períodos e da avaliação de desempenho;
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VII - manter à disposição da fiscalização, o Termo de Compromissode Estágio - TCE e os Termos

Aditivos de que trata o § 3ºdo art. 10, a fim de comprovar a relação de estágio sempre quenecessário; e

VIII - enviar à instituição de ensino, semestralmente, relatóriode atividades com vista obrigatória

do estagiário.

Parágrafo único. A contratação de seguro contra acidentespessoais, em nome do estagiário,

para o caso de morte ou invalidezpermanente, é condição essencial para a celebração de contrato

ouconvênio, devendo constar do TCE o respectivo número de apólice eo nome da Seguradora.

Art. 10. O supervisor do estágio será designado pelo chefeda unidade em que o estagiário

desenvolver suas atividades, devendopossuir formação ou experiência profissional na área de

conhecimentodesenvolvida no curso do estagiário, observados os incisos III e IV doart. 9º.

§ 1º O supervisor de estágio deverá possuir, no mínimo, omesmo nível de formação do

estudante de nível fundamental oumédio.

§ 2º Compete ao supervisor do estágio acompanhar e atestara frequência mensal do estagiário

e encaminhá-la à unidade de recursoshumanos do órgão ou entidade onde se realiza o estágio.

§ 3º Caso haja alterações relacionadas ao estágio deverá serelaborado Termo Aditivo, que será

anexado ao TCE, exceto nos casosde mudança do órgão contratante.

Seção II

Dos Agentes de Integração

Art. 11. Os órgãos ou entidades podem recorrer aos serviçosde agentes de integração públicos

ou privados para atuarem comoauxiliares no processo de aperfeiçoamento do instituto do

estágio,mediante condições acordadas em instrumento jurídico apropriado,devendo ser observada, no

caso de contratação com recursos públicos,a legislação que estabelece as normas gerais de licitação.

Parágrafo único. Para fins desta Orientação Normativa osagentes de integração públicos ou

privados são entidades que fazem ainterlocução entre a instituição de ensino, o estagiário e o órgão

ouentidade integrante, inserindo estudantes no ambiente do mercado detrabalho, colaborando para o

desenvolvimento de habilidades, modalidadesde atuação e formação profissional desses estudantes.

Seção III

Do Estagiário

Art. 12. A carga horária do estágio será de quatro horasdiárias e vinte semanais ou de seis horas

diárias e trinta semanais,observado o disposto no art. 10, I, da Lei nº 11.788, de 2008, bemcomo o horário

de funcionamento do órgão ou entidade, desde quecompatível com o horário escolar, devendo ser

cumprida no localindicado pelo órgão ou entidade.

§ 1º A carga horária do estágio dos níveis médio e superiorpoderá ser inferior àquela

estabelecida no art. 10, II, da Lei nº 11.788,de 2008, com percepção proporcional do valor da bolsa estágio.

§ 2º O disposto no parágrafo anterior ocorrerá no interessedo órgão ou entidade e atenderá os

requisitos previstos no art. 4ºdesta Orientação Normativa.

§ 3º É vedada a realização de carga horária diária superior àprevista no caput deste artigo,

ressalvada a compensação de faltajustificada, limitada a 1 (uma) hora por jornada.

§ 4º Na hipótese de falta justificada, o estagiário poderácompensar o horário não estagiado até

o mês subsequente ao daocorrência da falta, quando autorizado pelo supervisor do estágio.

§ 5º Poderá o supervisor do estágio, com base na razoabilidadee no interesse público, definir

outras hipóteses em que a faltaserá considerada justificada, sem a necessidade de compensação oude

descontos na bolsa estágio.

§ 6º Para fins dessa Orientação Normativa será consideradafalta justificada, em que não se

exigirá compensação, aquelas decorrentesde tratamento da própria saúde, com apresentação de

atestadomédico.
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§ 7º A carga horária dos estudantes do ensino especial e dosúltimos anos do ensino

fundamental, na modalidade profissional dejovens e adultos, não poderá ultrapassar 4 (quatro) horas

diárias e 20(vinte) semanais.

§ 8º Fica assegurada ao estagiário a carga horária reduzidapela metade, nos períodos de

avaliação de aprendizagem, conformeestipulado no TCE e mediante declaração da Instituição de Ensino.

Art. 13. O valor da bolsa-estágio, no âmbito dos órgãos eentidades de que trata o art. 1º, será

definido nos termos do Anexo Idesta Orientação Normativa.

§ 1º O valor da bolsa previsto no caput será reduzido emtrinta por cento no caso da jornada de

vinte horas.

§ 2º As faltas justificadas com apresentação de atestadomédico para tratamento da própria

saúde, o período de carga horáriareduzida de que trata o § 8º do art. 12 e as demais justificativasaceitas

pelo supervisor de estágio, não ensejarão a compensação dehorário e não serão objeto de desconto na

bolsa estágio.

§ 3º É vedado o desconto de qualquer valor na bolsa-estágio,à exceção dos valores referentes

às faltas injustificadas e às horas nãocompensadas, na forma do § 4º do art. 12.

Art. 14. O estagiário receberá auxílio-transporte em pecúniapor dia efetivamente estagiado, no

valor definido nos termos doAnexo II desta Orientação Normativa.

§ 1º Não será concedido auxílio-transporte ao estagiário nasocorrências de faltas, mesmo

naquelas justificadas, uma vez que nãohouve o deslocamento.

§ 2º O pagamento do auxílio-transporte será efetuado no mêsanterior ao de sua utilização.

Art. 15. Na vigência dos contratos de estágio obrigatório enão obrigatório é assegurado ao

estagiário período de recesso proporcionalao semestre efetivamente estagiado, a ser usufruído

preferencialmentenas férias escolares, observada a seguinte proporção:

I - um semestre, 15 dias consecutivos;

II - dois semestres, 30 dias;

III - três semestres, 45 dias; e

IV - quatro semestres, 60 dias.

§ 1º Os períodos de recesso deverão ser usufruídos durante avigência do TCE e aqueles de que

tratam os incisos II a IV do caputdeste artigo poderão ser parcelados em até três etapas, a critério

dosupervisor do estágio.

§ 2º Os períodos de recesso do estagiário que perceba bolsaestágio serão remunerados.

§ 3º Na hipótese dos desligamentos de que tratam os incisosI a VII do art. 16, o estagiário que

receber bolsa-estágio e não houverusufruído do recesso remunerado, proporcional ou integral, durante

avigência do contrato celebrado, fará jus ao seu recebimento em pecúnia.

Art.16. O estudante será desligado do estágio nas seguinteshipóteses:

I - automaticamente, ao término do estágio;

II - a pedido;

III - decorrida a terça parte do tempo previsto para a duraçãodo estágio, se comprovada a

insuficiência na avaliação de desempenhono órgão, na entidade ou na instituição de ensino;

IV - a qualquer tempo, no interesse da Administração;

V - em decorrência do descumprimento de qualquer obrigaçãoassumida no Termo de

Compromisso de Estágio - TCE;

VI - pelo não comparecimento, sem motivo justificado, pormais de cinco dias consecutivos ou

não, no período de um mês, ou 30(trinta) dias durante todo o período de estágio;

VII - pela interrupção do curso na instituição de ensino a quepertença o estagiário; e

VIII - por conduta incompatível com a exigida pela Administração.
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CAPÍTULO III

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 17. A duração do estágio no mesmo órgão ou entidadenão poderá exceder a quatro

semestres, salvo quando se tratar deestagiário com deficiência, que poderá permanecer no mesmo

órgãoou entidade até o término do curso.

Art. 18. O estudante de nível superior contemplado peloPrograma Universidade para Todos -

ProUni e Programa de FinanciamentoEstudantil - FIES terá prioridade na concorrência por vagasde estágio

na Administração Pública federal.

Art. 19. A realização do estágio não acarretará vínculo empregatíciode qualquer natureza e dar-

se-á mediante Termo de Compromissode Estágio celebrado entre o estudante ou com seu representante

ou assistentelegal, quando for o caso, e o órgão ou entidade, com a interveniênciaobrigatória da instituição

de ensino, no qual deverá constar:

I - identificação do estagiário, do curso e seu nível acadêmico;

II- qualificação e assinatura dos contratantes ou convenentes;

III- indicação expressa de que o Termo de Compromisso deEstágio decorre de contrato ou

convênio;

IV - menção de que o estágio não acarretará qualquer vínculoempregatício;

V - valor da bolsa-estágio, quando houver;

VI - vedação expressa à possibilidade de qualquer espécie decobrança ou desconto pelo

agente de integração na bolsa estágio;

VII - a carga horária semanal compatível com o horárioescolar;

VIII - duração do estágio, obedecido o período mínimo deum semestre;

IX - obrigação de apresentar relatórios semestrais e finais aodirigente da unidade onde se

realiza o estágio, sobre o desenvolvimentodas tarefas que lhes foram cometidas;

X - assinatura do estagiário, do responsável pelo órgão ouentidade e da instituição de ensino;

XI - assinatura do representante ou assistente legal do estagiário,quando houver;

XII - condições de desligamento do estágio;

XIII - menção do contrato a que se vincula o estudante, e doconvênio ao qual se vincula a parte

concedente e a instituição deensino;

XIV - indicação nominal do professor orientador da áreaobjeto de desenvolvimento, a quem

caberá avaliar o desempenho doestudante no estágio; e

XV - indicação de que o estudante somente terá a cargahorária do estágio reduzida pelo menos

à metade nos dias de verificaçõesperiódicas ou finais, condicionada à apresentação de declaraçãoemitida

pela instituição de ensino.

Art. 20. Para a execução do disposto nesta Orientação Normativa,caberá às unidades de

recursos humanos:

I - articular as oportunidades de estágio em conjunto com asinstituições de ensino ou agentes

de integração;

II - participar da elaboração dos contratos ou convênios aserem celebrados com as instituições

de ensino ou agentes de integração;

III- solicitar às instituições de ensino ou agentes de integraçãoa indicação de estudantes que

preencham os requisitos exigidospelo órgão ou entidade ofertante da oportunidade de estágio;

IV - selecionar os candidatos ao estágio;

V - lavrar o Termo de Compromisso de Estágio a ser assinadopelo estudante e pela instituição

de ensino;
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VI - efetuar o pagamento da bolsa-estágio e dos auxílios aque fizerem jus os estagiários, por

intermédio do Sistema Integradode Administração de Recursos Humanos - SIAPE;

VII - receber os relatórios, as avaliações e as frequências doestagiário, das unidades onde se

realizar o estágio;

VIII - analisar as comunicações de desligamento de estágios;

IX- expedir o certificado de estágio;

X - apresentar os estagiários desligados do SIAPE às instituiçõesde ensino ou aos agentes de

integração; e

XI - dar amplo conhecimento das disposições contidas nestaOrientação Normativa às unidades

de recursos humanos do órgão ouentidade, aos supervisores de estágio e aos estagiários.

Art. 21. As unidades de recursos humanos manterão atualizadosno SIAPE, o número total de

estudantes aceitos como estagiáriosde níveis superior, médio, de educação profissional, de

educaçãoespecial e dos anos finais do ensino fundamental, na modalidadeprofissional de jovens e adultos.

CAPÍTULO IV

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 22. As despesas para concessão da bolsa-estágio e deauxílios somente poderão ser

autorizadas se houver prévia e suficientedotação orçamentária, constante do orçamento do órgão ou

entidadeonde se realizará o estágio.

Art. 23. O gasto com o auxílio-transporte dos estagiáriosdeverá ser efetuado na mesma

programação utilizada para o financiamentodecorrente da contratação de estagiários, nos termos

doOfício-Circular nº 1 DEAFI/SOF/SRH/MP, de 1º de outubro de2008.

Art. 24. Não poderão ser renovados os Termos de Compromissode Estágio firmados em

desacordo com o limite de idadeprevisto no inciso III do §2º do art.7º desta Orientação Normativa.

Art. 25. As questões omissas serão tratadas pela Secretariade Gestão de Pessoas e Relações do

Trabalho no Serviço Público.

Art. 26. Esta Orientação Normativa entra em vigor na datade sua publicação.

Art. 27. Fica revogada a Orientação Normativa nº 4, de 4 dejulho de 2014.

EDINA MARIA

ROCHA LIMA

ANEXO I

ANEXO II

EDINA MARIA ROCHA LIMA

Este conteúdo não substitui o publicado na versão certificada.
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DECRETO Nº 9.427, DE 28 DE JUNHO DE 2018 

Reserva aos negros trinta por cento das vagas oferecidas nas seleções para estágio no âmbito da 

administração pública federal direta, autárquica e fundacional. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que  lhe confere o art. 84, caput, 

incisos IV e VI, alínea "a", da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei nº 11.788, de 25 de 

setembro de 2008, e no art. 39 da Lei nº 12.288, de 20 de julho de 2010, DECRETA: 

Art. 1º Ficam reservadas aos negros trinta por cento das vagas oferecidas nas seleções para 

estágio no âmbito da administração pública federal direta, autárquica e fundacional. 

§ 1º A reserva de vagas de que trata o caput será aplicada quando o número de vagas 

oferecidas na seleção for igual ou superior a três. 

§  2º  Na  hipótese  de  quantitativo  fracionado  para  o  número  de  vagas  reservadas  a 

candidatos negros: 

I ‐ o quantitativo será aumentado para o primeiro número inteiro subsequente, em caso 

de fração igual ou maior que cinco décimos; ou 

II ‐ o quantitativo será diminuído para número inteiro imediatamente inferior, em caso de 

fração menor que cinco décimos. 

§  3º A  reserva  de  vagas  a  candidatos  negros  constará  expressamente  dos  editais  das 

seleções, que especificarão o total de vagas correspondentes à reserva para cada vaga de estágio 

oferecida. 

Art.  2º  Poderão  concorrer  às  vagas  reservadas  a  candidatos  negros  aqueles  que  se 

autodeclararem pretos ou pardos no ato da inscrição na seleção de estágio, conforme o quesito 

cor ou raça utilizado pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística ‐ IBGE. 

Parágrafo  único.  Na  hipótese  de  constatação  de  declaração  falsa,  o  candidato  será 

eliminado do processo seletivo e, se houver sido selecionado ou contratado, será imediatamente 

desligado do programa de estágio. 

Art. 3º A contratação dos candidatos selecionados respeitará os critérios de alternância e 

proporcionalidade, que consideram a relação entre o número de vagas total para o estágio e o 

número de vagas reservadas a candidatos negros. 

Art. 4º Os candidatos negros concorrerão concomitantemente às vagas reservadas e às 

vagas destinadas à ampla concorrência, de acordo com a sua classificação na seleção. 

§ 1º Os candidatos negros aprovados dentro do número de vagas oferecido para a ampla 

concorrência não serão computados para efeito do preenchimento das vagas reservadas. 

§ 2º Na hipótese de desistência de candidato negro aprovado em vaga reservada, a vaga 

será preenchida pelo candidato negro classificado na posição imediatamente posterior. 

§ 3º Na hipótese de não haver número de candidatos negros aprovados suficiente para 

ocupar as vagas reservadas, as vagas remanescentes serão revertidas para a ampla concorrência e 

serão preenchidas pelos demais candidatos aprovados, observada a ordem de classificação. 



Art. 5º A Secretaria Nacional de Políticas de Promoção da Igualdade Racial do Ministério 

dos Direitos Humanos será responsável pelo acompanhamento e pela avaliação anual do disposto 

neste Decreto, observado o disposto no art. 59 da Lei nº 12.288, de 20 de julho de 2010. 

Art.  6º  A  administração  pública  federal  direta,  autárquica  e  fundacional  priorizará  a 

contratação  de  serviços  sob  o  regime  de  execução  indireta  prestados  por  empresas  que 

comprovem o emprego da cota de aprendizes de que trata o art. 429 do Decreto‐Lei nº 5.452, de 

1º de maio de 1943 ‐ Consolidação das Leis do Trabalho, em relação aos trabalhadores existentes 

em cada estabelecimento, cujas funções demandem formação profissional. 

Art.  7º O  disposto  neste Decreto  não  se  aplica  às  seleções  cujos  editais  tiverem  sido 

publicados antes de sua data de entrada em vigor. 

Art. 8º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 28 de junho de 2018; 197º da Independência e 130º da República. 

MICHEL TEMER 

Helton Yomura 

Gustavo do Vale Rocha 
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MÉDIA MEDIANA MENOR

R$ 1.129.530,78 R$ 297.000,00 R$ 0,1428

FILTROS APLICADOS
Código Material/Serviço Ano da Compra Região Brasil
15156 2022, 2021 SUL

Quantidade total de registros: 213
Registros apresentados: 1 a 50

Identificação
da Compra

Número
do Item Modalidade

Código
do

CATSERV
Descrição do Item Descrição

Complementar
Unidade de

Fornecimento
Quantidade

Ofertada
Valor

Unitário Fornecedor Órgão UASG Data da
Compra

00001/2021 00001 Pregão 15156

ADMINISTRACAO /
EXECUCAO PROJETO
EDUCACIONAL /
CONVENIO /
ESTAGIO /
UNIVERSITARIO /
MONITOR

UNIDADE 7 R$0,1428
CEBRADE-CENTRAL
BRASILEIRA DE
ESTAGIO LTDA

CONS REG DE FIS E
TERAPIA OCUP DA
8ª REGIÃO

926349 - CONSELHO
REGIONAL DE
FISIOTERAPIA E
TERAPIA

30/04/2021

00070/2021 00001 Pregão 15156

ADMINISTRACAO /
EXECUCAO PROJETO
EDUCACIONAL /
CONVENIO /
ESTAGIO /
UNIVERSITARIO /
MONITOR

UNIDADE 1 R$0,30
CENTRO DE
INTEGRACAO
EMPRESA-ESCOLA
DO PARANA

ESTADO DO
PARANA

987471 - PREFEITURA
MUNICIPAL DE CAMBE 07/10/2021

00175/2021 00001 Pregão 15156

ADMINISTRACAO /
EXECUCAO PROJETO
EDUCACIONAL /
CONVENIO /
ESTAGIO /
UNIVERSITARIO /
MONITOR

UNIDADE 1 R$0,53
CEBRADE-CENTRAL
BRASILEIRA DE
ESTAGIO LTDA

ESTADO DO
PARANA

987565 - PREF.MUN.
DE FRANCISCO
BELTRAO

16/12/2021
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00006/2021 00001 Pregão 15156

ADMINISTRACAO /
EXECUCAO PROJETO
EDUCACIONAL /
CONVENIO /
ESTAGIO /
UNIVERSITARIO /
MONITOR

UNIDADE 1 R$3,68
CENTRO DE
INTEGRACAO
EMPRESA-ESCOLA
DO PARANA

JUSTICA FEDERAL
090018 - JUSTICA
FEDERAL DE 1A.
INSTANCIA - PR

16/04/2021

00261/2020 00003 Pregão 15156

ADMINISTRACAO /
EXECUCAO PROJETO
EDUCACIONAL /
CONVENIO /
ESTAGIO /
UNIVERSITARIO /
MONITOR

UNIDADE 13.200 R$4,98
LP - SERVICOS DE
INTEGRACAO DE
ESTAGIOS LTDA

ESTADO DO
PARANA

987493 - PREFEITURA
MUNICIPAL DE
CASCAVEL

14/06/2021

00021/2021 00001 Pregão 15156

ADMINISTRACAO /
EXECUCAO PROJETO
EDUCACIONAL /
CONVENIO /
ESTAGIO /
UNIVERSITARIO /
MONITOR

BOLSA 480 R$8,30
CENTRO DE
INTEGRACAO DE
ESTUDANTES -
ESTAGIOS CIN

ESTADO DO
PARANA

989913 - PREFEITURA
MUNICIPAL DE NOVAS
TEBAS

04/10/2021

00013/2021 00001 Pregão 15156

ADMINISTRACAO /
EXECUCAO PROJETO
EDUCACIONAL /
CONVENIO /
ESTAGIO /
UNIVERSITARIO /
MONITOR

UNIDADE 312 R$9,4871
UNIVERSIDADE
PATATIVA DO
ASSARE

ESTADO DE SANTA
CATARINA

926888 - SERVIÇO
MUN. DE AGUA E
SANEA BAS E INFRAE.

08/06/2021

00020/2021 00002 Pregão 15156

ADMINISTRACAO /
EXECUCAO PROJETO
EDUCACIONAL /
CONVENIO /
ESTAGIO /
UNIVERSITARIO /
MONITOR

UNIDADE 300 R$11,08
CENTRO DE
INTEGRACAO
EMPRESA-ESCOLA
DO PARANA

ESTADO DO
PARANA

987501 - PREF.MUN.
DE CERRO AZUL 23/08/2021

00020/2021 00001 Pregão 15156

ADMINISTRACAO /
EXECUCAO PROJETO
EDUCACIONAL /
CONVENIO /
ESTAGIO /
UNIVERSITARIO /
MONITOR

UNIDADE 600 R$49,125
CENTRO DE
INTEGRACAO
EMPRESA-ESCOLA
DO PARANA

ESTADO DO
PARANA

987501 - PREF.MUN.
DE CERRO AZUL 23/08/2021

00002/2021 00001 Pregão 15156

ADMINISTRACAO /
EXECUCAO PROJETO
EDUCACIONAL /
CONVENIO /
ESTAGIO /
UNIVERSITARIO /
MONITOR

UNIDADE 12 R$121,65
CENTRO DE
INTEGRACAO
EMPRESA-ESCOLA
DO PARANA

CONSELHO REG DE
ENFERNAGEM DO
PARANÁ

389336 - CONSELHO
REGIONAL DE
ENFERMAGEM DO
PARANA

24/06/2021
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00089/2021 00002 Pregão 15156

ADMINISTRACAO /
EXECUCAO PROJETO
EDUCACIONAL /
CONVENIO /
ESTAGIO /
UNIVERSITARIO /
MONITOR

UNIDADE 12 R$291,45
UNIVERSIDADE
PATATIVA DO
ASSARE

ESTADO DO
PARANA

987763 - PREFEITURA
MUNICIPAL DE
PINHALãO/PR

06/10/2021

00051/2021 00001 Pregão 15156

ADMINISTRACAO /
EXECUCAO PROJETO
EDUCACIONAL /
CONVENIO /
ESTAGIO /
UNIVERSITARIO /
MONITOR

BOLSA 12 R$309,7641
CENTRO DE
INTEGRACAO
EMPRESA-ESCOLA
DO PARANA

ESTADO DO
PARANA

987635 - PREFEITURA
MUNICIPAL DE
JANDAIA DO SUL

15/09/2021

00002/2021 00001 Pregão 15156

ADMINISTRACAO /
EXECUCAO PROJETO
EDUCACIONAL /
CONVENIO /
ESTAGIO /
UNIVERSITARIO /
MONITOR

UNIDADE 10 R$429,467

FUNDACAO
UNIVERSIDADE
EMPRESA DE
TECNOLOGIA E
CIENCIAS

MINISTERIO DA
SAUDE

250033 -
SUPERINTENDENCIA
ESTADUAL DO MS/RS

19/04/2021

00017/2021 00001 Dispensa de
Licitação 15156

ADMINISTRACAO /
EXECUCAO PROJETO
EDUCACIONAL /
CONVENIO /
ESTAGIO /
UNIVERSITARIO /
MONITOR

UNIDADE 8 R$432

CENTRO DE
INTEGRACAO
EMPRESA-ESCOLA
DO ESTADO DE
SANTA CATARINA -
CIEE-SC

DEPTO. NAC. DE
INFRA-ESTRUTURA
DE TRANSPORTES

393013 - SUP. REG.
DO DNIT NO ESTADO
DE SANTA CATARINA

22/12/2021

00040/2021 00001 Dispensa de
Licitação 15156

ADMINISTRACAO /
EXECUCAO PROJETO
EDUCACIONAL /
CONVENIO /
ESTAGIO /
UNIVERSITARIO /
MONITOR

UNIDADE 1 R$960 ANDRESSA
FURTADO MARTINS

FUNDACAO
UNIVERSIDADE DO
RIO GRANDE - RS

154042 -
UNIVERSIDADE
FEDERAL DO RIO
GRANDE

26/04/2021

00071/2021 00001 Dispensa de
Licitação 15156

ADMINISTRACAO /
EXECUCAO PROJETO
EDUCACIONAL /
CONVENIO /
ESTAGIO /
UNIVERSITARIO /
MONITOR

UNIDADE 1 R$980,53
FUNDACAO DE
APOIO A
TECNOLOGIA E
CIENCIA

UNIVERSIDADE
FEDERAL DE SANTA
MARIA

153164 -
UNIVERSIDADE
FEDERAL DE
STA.MARIA/RS

18/10/2021

00121/2021 00001 Dispensa de
Licitação 15156

ADMINISTRACAO /
EXECUCAO PROJETO
EDUCACIONAL /
CONVENIO /
ESTAGIO /
UNIVERSITARIO /
MONITOR

UNIDADE 1 R$1000
FUNDACAO DE
APOIO A
TECNOLOGIA E
CIENCIA

UNIVERSIDADE
FEDERAL DE SANTA
MARIA

153164 -
UNIVERSIDADE
FEDERAL DE
STA.MARIA/RS

14/09/2021
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00026/2021 00001 Dispensa de
Licitação 15156

ADMINISTRACAO /
EXECUCAO PROJETO
EDUCACIONAL /
CONVENIO /
ESTAGIO /
UNIVERSITARIO /
MONITOR

UNIDADE 1 R$1200 ALINE DOS SANTOS
MARCHIORI

FUNDACAO
UNIVERSIDADE DO
RIO GRANDE - RS

154042 -
UNIVERSIDADE
FEDERAL DO RIO
GRANDE

23/03/2021

00076/2021 00001 Dispensa de
Licitação 15156

ADMINISTRACAO /
EXECUCAO PROJETO
EDUCACIONAL /
CONVENIO /
ESTAGIO /
UNIVERSITARIO /
MONITOR

UNIDADE 1 R$1200 ALINE DOS SANTOS
MARCHIORI

FUNDACAO
UNIVERSIDADE DO
RIO GRANDE - RS

154042 -
UNIVERSIDADE
FEDERAL DO RIO
GRANDE

07/05/2021

00040/2021 00002 Dispensa de
Licitação 15156

ADMINISTRACAO /
EXECUCAO PROJETO
EDUCACIONAL /
CONVENIO /
ESTAGIO /
UNIVERSITARIO /
MONITOR

UNIDADE 1 R$1248 CRISTINA SILVA
SOUZA

FUNDACAO
UNIVERSIDADE DO
RIO GRANDE - RS

154042 -
UNIVERSIDADE
FEDERAL DO RIO
GRANDE

26/04/2021

00216/2021 00001 Dispensa de
Licitação 15156

ADMINISTRACAO /
EXECUCAO PROJETO
EDUCACIONAL /
CONVENIO /
ESTAGIO /
UNIVERSITARIO /
MONITOR

UNIDADE 1 R$1500
FUNDACAO DE
APOIO A
TECNOLOGIA E
CIENCIA

UNIVERSIDADE
FEDERAL DE SANTA
MARIA

153164 -
UNIVERSIDADE
FEDERAL DE
STA.MARIA/RS

10/12/2021

00017/2021 00001 Dispensa de
Licitação 15156

ADMINISTRACAO /
EXECUCAO PROJETO
EDUCACIONAL /
CONVENIO /
ESTAGIO /
UNIVERSITARIO /
MONITOR

UNIDADE 1 R$1800
FUNDACAO DE
APOIO A
TECNOLOGIA E
CIENCIA

UNIVERSIDADE
FEDERAL DE SANTA
MARIA

153164 -
UNIVERSIDADE
FEDERAL DE
STA.MARIA/RS

18/03/2021

00162/2021 00001 Dispensa de
Licitação 15156

ADMINISTRACAO /
EXECUCAO PROJETO
EDUCACIONAL /
CONVENIO /
ESTAGIO /
UNIVERSITARIO /
MONITOR

UNIDADE 1 R$1800 LUANA ISOPPO DA
SILVA

FUNDACAO
UNIVERSIDADE DO
RIO GRANDE - RS

154042 -
UNIVERSIDADE
FEDERAL DO RIO
GRANDE

02/08/2021

05181/2021 00001 Dispensa de
Licitação 15156

ADMINISTRACAO /
EXECUCAO PROJETO
EDUCACIONAL /
CONVENIO /
ESTAGIO /
UNIVERSITARIO /
MONITOR

UNIDADE 1 R$1836 LUANA ISOPPO DA
SILVA

FUNDACAO
UNIVERSIDADE DO
RIO GRANDE - RS

154042 -
UNIVERSIDADE
FEDERAL DO RIO
GRANDE

15/09/2021
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00162/2021 00003 Dispensa de
Licitação 15156

ADMINISTRACAO /
EXECUCAO PROJETO
EDUCACIONAL /
CONVENIO /
ESTAGIO /
UNIVERSITARIO /
MONITOR

UNIDADE 1 R$1980 SABRINA ARAUJO
FUNDACAO
UNIVERSIDADE DO
RIO GRANDE - RS

154042 -
UNIVERSIDADE
FEDERAL DO RIO
GRANDE

02/08/2021

05183/2021 00001 Dispensa de
Licitação 15156

ADMINISTRACAO /
EXECUCAO PROJETO
EDUCACIONAL /
CONVENIO /
ESTAGIO /
UNIVERSITARIO /
MONITOR

UNIDADE 1 R$1980 SABRINA ARAUJO
FUNDACAO
UNIVERSIDADE DO
RIO GRANDE - RS

154042 -
UNIVERSIDADE
FEDERAL DO RIO
GRANDE

15/09/2021

00141/2021 00001 Dispensa de
Licitação 15156

ADMINISTRACAO /
EXECUCAO PROJETO
EDUCACIONAL /
CONVENIO /
ESTAGIO /
UNIVERSITARIO /
MONITOR

UNIDADE 1 R$2000
FUNDACAO DE
APOIO A
TECNOLOGIA E
CIENCIA

UNIVERSIDADE
FEDERAL DE SANTA
MARIA

153164 -
UNIVERSIDADE
FEDERAL DE
STA.MARIA/RS

23/09/2021

00007/2021 00001 Dispensa de
Licitação 15156

ADMINISTRACAO /
EXECUCAO PROJETO
EDUCACIONAL /
CONVENIO /
ESTAGIO /
UNIVERSITARIO /
MONITOR

UNIDADE 1 R$2137,44
FUNDACAO DE
APOIO A
TECNOLOGIA E
CIENCIA

UNIVERSIDADE
FEDERAL DE SANTA
MARIA

153164 -
UNIVERSIDADE
FEDERAL DE
STA.MARIA/RS

15/10/2021

00123/2021 00002 Dispensa de
Licitação 15156

ADMINISTRACAO /
EXECUCAO PROJETO
EDUCACIONAL /
CONVENIO /
ESTAGIO /
UNIVERSITARIO /
MONITOR

UNIDADE 1 R$2304 LETICIA MARQUES
COELHO

FUNDACAO
UNIVERSIDADE DO
RIO GRANDE - RS

154042 -
UNIVERSIDADE
FEDERAL DO RIO
GRANDE

15/06/2021

00197/2021 00003 Dispensa de
Licitação 15156

ADMINISTRACAO /
EXECUCAO PROJETO
EDUCACIONAL /
CONVENIO /
ESTAGIO /
UNIVERSITARIO /
MONITOR

UNIDADE 1 R$2340
GUILHERME
FERNANDES DA
ROSA

FUNDACAO
UNIVERSIDADE DO
RIO GRANDE - RS

154042 -
UNIVERSIDADE
FEDERAL DO RIO
GRANDE

20/08/2021

05180/2021 00001 Dispensa de
Licitação 15156

ADMINISTRACAO /
EXECUCAO PROJETO
EDUCACIONAL /
CONVENIO /
ESTAGIO /
UNIVERSITARIO /
MONITOR

UNIDADE 1 R$2340
GUILHERME
FERNANDES DA
ROSA

FUNDACAO
UNIVERSIDADE DO
RIO GRANDE - RS

154042 -
UNIVERSIDADE
FEDERAL DO RIO
GRANDE

15/09/2021
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00197/2021 00002 Dispensa de
Licitação 15156

ADMINISTRACAO /
EXECUCAO PROJETO
EDUCACIONAL /
CONVENIO /
ESTAGIO /
UNIVERSITARIO /
MONITOR

UNIDADE 1 R$2808 FLAVIA GIACCOBO
RIBEIRO

FUNDACAO
UNIVERSIDADE DO
RIO GRANDE - RS

154042 -
UNIVERSIDADE
FEDERAL DO RIO
GRANDE

20/08/2021

00186/2021 00001 Dispensa de
Licitação 15156

ADMINISTRACAO /
EXECUCAO PROJETO
EDUCACIONAL /
CONVENIO /
ESTAGIO /
UNIVERSITARIO /
MONITOR

UNIDADE 1 R$2808 FLAVIA GIACCOBO
RIBEIRO

FUNDACAO
UNIVERSIDADE DO
RIO GRANDE - RS

154042 -
UNIVERSIDADE
FEDERAL DO RIO
GRANDE

16/08/2021

00186/2021 00002 Dispensa de
Licitação 15156

ADMINISTRACAO /
EXECUCAO PROJETO
EDUCACIONAL /
CONVENIO /
ESTAGIO /
UNIVERSITARIO /
MONITOR

UNIDADE 1 R$2952 CAROLINE LIMA DE
MORAIS

FUNDACAO
UNIVERSIDADE DO
RIO GRANDE - RS

154042 -
UNIVERSIDADE
FEDERAL DO RIO
GRANDE

16/08/2021

00197/2021 00001 Dispensa de
Licitação 15156

ADMINISTRACAO /
EXECUCAO PROJETO
EDUCACIONAL /
CONVENIO /
ESTAGIO /
UNIVERSITARIO /
MONITOR

UNIDADE 1 R$2952 CAROLINE LIMA DE
MORAIS

FUNDACAO
UNIVERSIDADE DO
RIO GRANDE - RS

154042 -
UNIVERSIDADE
FEDERAL DO RIO
GRANDE

20/08/2021

05182/2021 00001 Dispensa de
Licitação 15156

ADMINISTRACAO /
EXECUCAO PROJETO
EDUCACIONAL /
CONVENIO /
ESTAGIO /
UNIVERSITARIO /
MONITOR

UNIDADE 1 R$2952
PAULINE
APOLINARIO
CZARNESKI
REZENDE

FUNDACAO
UNIVERSIDADE DO
RIO GRANDE - RS

154042 -
UNIVERSIDADE
FEDERAL DO RIO
GRANDE

15/09/2021

00126/2021 00001 Dispensa de
Licitação 15156

ADMINISTRACAO /
EXECUCAO PROJETO
EDUCACIONAL /
CONVENIO /
ESTAGIO /
UNIVERSITARIO /
MONITOR

UNIDADE 1 R$3000
FUNDACAO DE
APOIO A
TECNOLOGIA E
CIENCIA

UNIVERSIDADE
FEDERAL DE SANTA
MARIA

153164 -
UNIVERSIDADE
FEDERAL DE
STA.MARIA/RS

17/09/2021

00162/2021 00002 Dispensa de
Licitação 15156

ADMINISTRACAO /
EXECUCAO PROJETO
EDUCACIONAL /
CONVENIO /
ESTAGIO /
UNIVERSITARIO /
MONITOR

UNIDADE 1 R$3024
PAULINE
APOLINARIO
CZARNESKI
REZENDE

FUNDACAO
UNIVERSIDADE DO
RIO GRANDE - RS

154042 -
UNIVERSIDADE
FEDERAL DO RIO
GRANDE

02/08/2021
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00019/2021 00001 Dispensa de
Licitação 15156

ADMINISTRACAO /
EXECUCAO PROJETO
EDUCACIONAL /
CONVENIO /
ESTAGIO /
UNIVERSITARIO /
MONITOR

UNIDADE 1 R$3410,82
FUNDACAO DE
APOIO A
TECNOLOGIA E
CIENCIA

UNIVERSIDADE
FEDERAL DE SANTA
MARIA

153164 -
UNIVERSIDADE
FEDERAL DE
STA.MARIA/RS

18/03/2021

00123/2021 00001 Dispensa de
Licitação 15156

ADMINISTRACAO /
EXECUCAO PROJETO
EDUCACIONAL /
CONVENIO /
ESTAGIO /
UNIVERSITARIO /
MONITOR

UNIDADE 1 R$3420 MARINA PEREIRA
PENTEADO

FUNDACAO
UNIVERSIDADE DO
RIO GRANDE - RS

154042 -
UNIVERSIDADE
FEDERAL DO RIO
GRANDE

15/06/2021

00088/2021 00001 Pregão 15156

ADMINISTRACAO /
EXECUCAO PROJETO
EDUCACIONAL /
CONVENIO /
ESTAGIO /
UNIVERSITARIO /
MONITOR

UNIDADE 1 R$3500
CENTRO DE
INTEGRACAO
EMPRESA ESCOLA
DO RS

ESTADO DO RIO
GRANDE DO SUL

988561 - PREFEITURA
MUNICIPAL DE
CACHOEIRINHA

07/05/2021

00144/2021 00001 Dispensa de
Licitação 15156

ADMINISTRACAO /
EXECUCAO PROJETO
EDUCACIONAL /
CONVENIO /
ESTAGIO /
UNIVERSITARIO /
MONITOR

UNIDADE 1 R$4300
FUNDACAO DE
APOIO A
TECNOLOGIA E
CIENCIA

UNIVERSIDADE
FEDERAL DE SANTA
MARIA

153164 -
UNIVERSIDADE
FEDERAL DE
STA.MARIA/RS

06/10/2021

00196/2021 00001 Dispensa de
Licitação 15156

ADMINISTRACAO /
EXECUCAO PROJETO
EDUCACIONAL /
CONVENIO /
ESTAGIO /
UNIVERSITARIO /
MONITOR

UNIDADE 1 R$4670,41
FUNDACAO DE
APOIO A
TECNOLOGIA E
CIENCIA

UNIVERSIDADE
FEDERAL DE SANTA
MARIA

153164 -
UNIVERSIDADE
FEDERAL DE
STA.MARIA/RS

18/11/2021

00099/2021 00001 Dispensa de
Licitação 15156

ADMINISTRACAO /
EXECUCAO PROJETO
EDUCACIONAL /
CONVENIO /
ESTAGIO /
UNIVERSITARIO /
MONITOR

UNIDADE 1 R$5000 ALLAN DE ANDRADE
LINHARES

UNIVERSIDADE
TECNOLOGICA
FEDERAL DO
PARANA

153177 - UTFPR -
CAMPUS SUDOESTE
PATO BRANCO

19/11/2021

00025/2021 00001 Dispensa de
Licitação 15156

ADMINISTRACAO /
EXECUCAO PROJETO
EDUCACIONAL /
CONVENIO /
ESTAGIO /
UNIVERSITARIO /
MONITOR

UNIDADE 1 R$6000
FUNDACAO DE
APOIO A
TECNOLOGIA E
CIENCIA

UNIVERSIDADE
FEDERAL DE SANTA
MARIA

153164 -
UNIVERSIDADE
FEDERAL DE
STA.MARIA/RS

24/03/2021



Relatório gerado dia: 21/03/2022 às 16:08
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br

00154/2021 00001 Dispensa de
Licitação 15156

ADMINISTRACAO /
EXECUCAO PROJETO
EDUCACIONAL /
CONVENIO /
ESTAGIO /
UNIVERSITARIO /
MONITOR

UNIDADE 1 R$6105,84
FUNDACAO DE
APOIO A
TECNOLOGIA E
CIENCIA

UNIVERSIDADE
FEDERAL DE SANTA
MARIA

153164 -
UNIVERSIDADE
FEDERAL DE
STA.MARIA/RS

18/10/2021

00030/2021 00001 Dispensa de
Licitação 15156

ADMINISTRACAO /
EXECUCAO PROJETO
EDUCACIONAL /
CONVENIO /
ESTAGIO /
UNIVERSITARIO /
MONITOR

UNIDADE 1 R$6450
FUNDACAO DE
APOIO A
TECNOLOGIA E
CIENCIA

UNIVERSIDADE
FEDERAL DE SANTA
MARIA

153164 -
UNIVERSIDADE
FEDERAL DE
STA.MARIA/RS

30/03/2021

00048/2021 00001 Dispensa de
Licitação 15156

ADMINISTRACAO /
EXECUCAO PROJETO
EDUCACIONAL /
CONVENIO /
ESTAGIO /
UNIVERSITARIO /
MONITOR

UNIDADE 1 R$6600
FUNDACAO DE
APOIO A
TECNOLOGIA E
CIENCIA

UNIVERSIDADE
FEDERAL DE SANTA
MARIA

153164 -
UNIVERSIDADE
FEDERAL DE
STA.MARIA/RS

28/05/2021

00009/2021 00001 Pregão 15156

ADMINISTRACAO /
EXECUCAO PROJETO
EDUCACIONAL /
CONVENIO /
ESTAGIO /
UNIVERSITARIO /
MONITOR

UNIDADE 12 R$7140
CENTRO DE
INTEGRACAO
EMPRESA-ESCOLA
DO PARANA

ESTADO DO
PARANA

927763 - CONSORCIO
PUB.INT.DE SAU.DO
SET.PARANAENSE/PR

19/07/2021

00012/2022 00001 Dispensa de
Licitação 15156

ADMINISTRACAO /
EXECUCAO PROJETO
EDUCACIONAL /
CONVENIO /
ESTAGIO /
UNIVERSITARIO /
MONITOR

UNIDADE 1 R$7340,91
JACQUELINE
FONSECA
RODRIGUES

FUNDACAO
UNIVERSIDADE DO
RIO GRANDE - RS

154042 -
UNIVERSIDADE
FEDERAL DO RIO
GRANDE

17/01/2022
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Anexo V - Proposta - Superintendência da Receita 
Federal na 9ª Região Fiscal.pdf



 

 

PROPOSTA DE PREÇOS 

Proposta comercial que faz a Agência de Integração Empresa Escola LTDA EPP à 

Superintendência da Receita Federal na 9ª Região Fiscal, com o objetivo de celebrar um novo 

contrato de prestação de serviços para a administração dos contratos de estágio. 

DADOS DA EMPRESA 

Razão Social Agência de Integração Empresa Escola LTDA EPP 

CNPJ 01.406.617/0001-74 

Endereço Matriz 
Praça Padre José Pereira Coelho, Nº 132, Sala 406;  

CEP: 35.660-015, Pará de Minas /MG 

E-mail licitacoes@agiel.com.br 

Telefone/ Fax (37) 3232-1179 

Representante Legal Guilherme Almada Morais 

Dados do Representante Legal Identidade: MG 10430-114  /// CPF: 051.219.846-26 

PLANILHA DE CUSTOS: 

Número de Estagiários 

Taxa de 

Administração 

Unitária 

Valor Mensal da 

Taxa de 

Administração 

Valor Anual da 

Taxa de 

Administração 

220 R$ 60,00 R$ 13.200,00 R$ 158.400,00 

 

Prazo de Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias contados a partir da apresentação 

da proposta. 

Declaramos que nos preços propostos estão inclusos todos os custos, tributos e 

despesas necessárias ao cumprimento integral do objeto ora cotado, não sendo considerados 

pleitos de acréscimos a esse ou a qualquer título posteriormente. 

• Proposta válida apenas para prestação de serviço totalmente on-line. 

 

                                                            Pará de Minas, 23 de março de 2022. 

 

 

 

 

Guilherme Almada Morais 

Gerente Comercial 

AGIEL- Agência de Integração Empresa Escola LTDA EPP 
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MODELO 

ANEXO II- MINUTA DO CONTRATO 

TERMO DE CONTRATO  
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO SEM DISPONIBILIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA  

(Exs.: manutenção de elevadores, veículos, de condicionadores de ar e predial, fornecimento de 
passagens aéreas, locação de impressoras e máquinas reprográficas, telefonia, lavanderia) 

 

 

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS  Nº ......../...., QUE FAZEM ENTRE SI A 

UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO (A) 

........................................................ E A EMPRESA 

.............................................................   

 

A União, Autarquia .... ou Fundação ....., por intermédio do(a) .................................... (órgão 
contratante), com sede no(a) ....................................................., na cidade de ...................................... 
/Estado ..., inscrito(a) no CNPJ sob o nº ................................, neste ato representado(a) pelo(a) 
......................... (cargo e nome), nomeado(a) pela  Portaria nº ......, de ..... de ..................... de 20..., 
publicada no DOU de ..... de ............... de ..........., portador da matrícula funcional nº 
...................................., doravante denominada CONTRATANTE, e o(a) .............................. inscrito(a) 
no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na ..................................., em ............................. 
doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ....................., portador(a) 
da Carteira de Identidade nº ................., expedida pela (o) .................., e CPF nº ........................., tendo 
em vista o que consta no Processo nº .............................. e em observância às disposições da Lei nº 
8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 7.892, de 23 
de janeiro de 2013, do Decreto nº 9.507, de 21 de setembro de 2018 e da Instrução Normativa 
SEGES/MP nº 5, de 26 de maio de 2017 e suas alterações, resolvem celebrar o presente Termo de 
Contrato, decorrente do Pregão por Sistema de Registro de Preços nº ........../20...., mediante as 
cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

Nota Explicativa:  incorporar os trechos em vermelho caso se trate de contrato decorrente de Registro 
de Preços. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços de .........................., que serão 
prestados nas condições estabelecidas no Termo de Referência, anexo do Edital. 

1.2.  Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à 
proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

1.3. Objeto da contratação: 

I
T
E
M 

DESCRIÇÃO/ 
ESPECIFICAÇÃO  

Unidade 
de 

Medida  

Quantidade  Valor de 
Referência 

mensal  

Valor de 
Referência 

para 20 
meses  
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1 Contratação de pessoa 

jurídica para prestação de 
serviço de Agente de 
Integração de Estágio 

UN 01 R$ 
  

R$ 

  

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Edital, com início na data de 
20/06/2022 e encerramento em .........../........./.........., podendo ser prorrogado por interesse das 
partes até o  limite de 60 (sessenta) meses, desde que haja autorização formal da autoridade 
competente e observados os seguintes requisitos: 

2.1.1. Os serviços tenham sido prestados regularmente; 

2.1.2. Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem 
natureza continuada;   

2.1.3. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações 
de que os serviços tenham sido prestados regularmente;   

2.1.4. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém 
interesse na realização do serviço;   

2.1.5. Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso 
para a Administração;   

2.1.6. Haja manifestação expressa da contratada informando o interesse na prorrogação;  

2.1.7. Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.   

Nota Explicativa : No modelo de Edital há campo específico para que o órgão ou entidade licitante 
indique o prazo inicial de vigência contratual (como por exemplo o prazo inicial de 12 meses), devendo 
estar de acordo com o acima.  

Acaso se trate de contrato de prestação de serviços continuados em que haja previsão de possibilidade 
de prorrogação contratual, o trecho em vermelho deve ser utilizado.  

A vigência do Termo de Contrato de prestação de serviços contínuos pode ultrapassar o exercício 
financeiro, como no exemplo a seguir, totalizando 60 (sessenta) meses, no entanto, conforme 
entendimento esposado no Parecer n. 035/2013/DECOR/CGU/AGU, aprovado pelo então Consultor-
Geral da União – Substituto, nos autos do processo n. 00400.007093/2013-13, a contagem dos prazos 
contratuais fixados em meses ou anos deve ser de data a data, conforme art. 132, §3°do CC c/c art. 54 
da Lei n. 8.666/93. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante a celebração de termo 
aditivo. Ademais, no caso de prorrogação da vigência devem ser observadas as regras previstas no 
Anexo IV da IN SEGES/MP n. 5/2017.  

No caso de Serviços Continuados, necessário também atentar para a Orientação Normativa AGU nº 
38/2011, segundo a qual: “NOS CONTRATOS DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE NATUREZA 
CONTINUADA DEVE-SE OBSERVAR QUE: A) O PRAZO DE VIGÊNCIA ORIGINÁRIO, DE REGRA, 
É DE ATÉ 12 MESES; B) EXCEPCIONALMENTE, ESTE PRAZO PODERÁ SER FIXADO POR 
PERÍODO SUPERIOR A 12 MESES NOS CASOS EM QUE, DIANTE DA PECULIARIDADE E/OU 
COMPLEXIDADE DO OBJETO, FIQUE TECNICAMENTE DEMONSTRADO O BENEFÍCIO ADVINDO 
PARA A ADMINISTRAÇÃO; E C) É JURIDICAMENTE POSSÍVEL A PRORROGAÇÃO DO 
CONTRATO POR PRAZO DIVERSO DO CONTRATADO ORIGINARIAMENTE.” 
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3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 

3.1. O valor mensal da contratação é de R$.......... (.....), perfazendo o valor total de R$.......(....). 

Ou 

3.1 O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 

Nota Explicativa . O cômputo do valor total do Termo de Contrato levará em conta o período inicial de 
vigência estabelecido no Edital. 

3.2.  No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

3.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à 
CONTRATADA dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados. 

Nota explicativa : Caso se trate de contrato de valor estimativo, como os de lavanderia, manutenção 
em geral, etc., em que a própria demanda pelos serviços é variável, cabe inserir o seguinte subitem:  

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 
própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 20...., na classificação abaixo: 

Gestão/Unidade:   

Fonte:  

Programa de Trabalho:   

Elemento de Despesa:   

PI: 

4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correspondentes correrão à conta dos recursos 
próprios para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada 
exercício financeiro.  

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 

5.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram-
se definidos no Termo de Referência e no Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017.  

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE 

6.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência, 
anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

 

7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

OU 
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Nota explicativa : Utilizar o subitem acima se não houver previsão de prestação de garantia no Termo 
de Referência. Se houver previsão de garantia, utilizar o subitem abaixo. 

7.1. Será exigida a prestação de garantia na presente contratação, conforme regras constantes do 
Termo de Referência. 

Em regra, a comprovação da prestação da garantia tem sido exigida após a assinatura do Termo de 
Contrato ou como condição para sua assinatura. Nos termos do Acórdão/TCU n° 1214/2013-Plenário, 
tem sido recomendada a inclusão desta exigência em todas as contratações desta natureza. 
 

8. CLÁUSULA OITAVA – REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇO S E FISCALIZAÇÃO 

8.1. O regime de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os materiais 
que serão empregados e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles previstos no Termo de 
Referência, anexo do Edital. 

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA C ONTRATADA 

9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de 
Referência, anexo do Edital. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

10.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de 
Referência, anexo do Edital. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – RESCISÃO 

11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido: 

11.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e 
XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma 
Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital; 

11.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993.  

11.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

11.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 
administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 

11.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

11.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

11.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

11.4.3. Indenizações e multas. 
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12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – VEDAÇÕES E PERMISSÕES  

12.1. É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação de 
inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

12.2. É permitido à CONTRATADA caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer 
operação financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução 
Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020. 

Nota Explicativa: Conforme o Parecer JL-01, aprovado pelo Sr. Presidente da República, a cessão de 
crédito decorrente de contrato administrativo é admissível, desde que não haja vedação no edital ou 
no contrato. Indo além nesse ponto, a Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de 2020 
previu expressamente obrigatoriedade de permissão nos editais e contratos da cessão de crédito ao 
dispor, no seu art. 15, que “Os editais e respectivos contratos administrativos celebrados devem prever 
expressamente a possibilidade de cessão dos créditos decorrentes da contratação de que trata esta 
Instrução Normativa”. Registre-se a Instrução Normativa em questão entra em vigor em 17 de agosto 
de 2020. Antes dessa data, a cessão de crédito remanesce possível nos termos do Parecer JL-01, de 
2020. 

12.2.1. A cessão de crédito, a ser feita mediante celebração de termo aditivo, dependerá de 
comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da cessionária, bem como da certificação de 
que a cessionária não se encontra impedida de licitar e contratar com o Poder Público, conforme 
a legislação em vigor, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020. 

12.2.2. A crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente 
(contratada) pela execução do objeto contratual, com o desconto de eventuais multas, glosas e 
prejuízos causados à Administração, sem prejuízo da utilização de institutos tais como os da 
conta vinculada e do pagamento direto previstos na IN SEGES/ME nº 5, de 2017, caso aplicáveis. 

Nota Explicativa:  Os condicionamentos dos dois subitens acima decorrem das conclusões do Parecer 
JL-01, de 18 de maio de 2020. Referido parecer foi aprovado pelo Sr. Presidente da República em 
26/05/2020 e publicado no Diário Oficial da União em 27/05/2020, de modo que vinculante para toda a 
administração pública, nos termos do arts. 40, §1º e 41 da Lei Complementar nº 73, de 1993. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES 

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 
1993. 

13.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato. 

13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS 

14.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas 
na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e, 
subsidiariamente, normas e princípios gerais dos contratos. 

Nota explicativa:  No Acórdão n.º 2569/2018 – Plenário, o TCU concluiu que “ A Administração 
Pública pode invocar a Lei 8.078/1990 (CDC),na condição de destinatária final de bens e serviços, 
quando suas prerrogativas estabelecidas na legislação de licitações e contratos forem insuficientes 
para garantir a proteção mínima dos interesses da sociedade [...]”. (cf. Boletim de Jurisprudência 
n.º 244, sessões 6 e 7 de novembro de 2018). Consta do referido Acórdão, nesse sentido, que:  
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“307. Como é exposto no exame técnico transcrito no relatório do TC-016.501/2003-0, acolhido 
integralmente pelo Relator do Acórdão 1.670/2003-Plenário, Ministro-Substituto Lincoln 
Magalhães da Rocha, a Lei 8.078/1990 é aplicável à Administração Pública enquanto consumidora 
de bens e serviços. Isso porque ao definir, em seu art. 2º, ’consumidor’ como toda pessoa física 
ou jurídica que adquire ou utiliza produto ou serviço como destinatário final, a Lei não fez nenhuma 
exceção, podendo, portanto, a Administração Pública se utilizar de todos os direitos ali 
estabelecidos na condição de consumidora. Ainda de acordo com o citado relatório, esse é o 
entendimento dos doutrinadores Leon Fredja, Celso Bastos e Toshio Mukai. Diversas outras 
deliberações do TCU também vão nesse sentido, como o Acórdão 1.729/2008-TCU-Plenário, de 
relatoria do Ministro Valmir Campelo, o Acórdão 5.736/2011-TCU-Primeira Câmara, de relatoria 
do Ministro-Substituto Weder de Oliveira, e as Decisões 634/1996 e 1.045/2000, ambas do 
Plenário, de relatoria dos ministros Homero Santos e Adylson Motta, respectivamente.” 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO 

15.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no 
Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO 

16.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato 
será o da Seção Judiciária de Curitiba - Justiça Federal. 

 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de 
igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.  

...........................................,  .......... de.......................................... de 20..... 

 

_________________________ 

Representante legal da CONTRATANTE 

_________________________ 

Representante legal da CONTRATADA 

 

 

TESTEMUNHAS: 



ANEXO  III - MODELO DE DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO 
 
_____________________________, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ 
___________________, com sede na _____________________, na cidade de 
_________________, declara que tem pleno conhecimento das condições inerentes à natureza 
do trabalho e que assume total responsabilidade por este fato e que não utilizará deste para 
quaisquer questionamentos futuros que ensejam avenças técnicas ou financeiras com a 
SRRF09RF. 
 
E por ser verdade firma a presente. 
 
 
____________________, __ de _________ de  2022. 
 
 
_________________________________________ 
Assinatura e carimbo do emissor 



 
 

ANEXO IV – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO 

 

 

(NOME DA EMPRESA), cadastrada no CNPJ sob nº xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, com sede 
na (Endereço completo), por intermédio de seu representante legal, e para fins do 
Pregão SRRF 09RF nº 03/2022, vem apresentar a seguinte proposta de preço: 

 

ITEM QUANTITATIVO 
DE VAGAS (A) 

TAXA DE 
ADMINISTRAÇÃO POR 
ESTUDANTE (B) 

VALOR MENSAL 
C= (AxB) 

VALOR 
CONTRATUAL  
D = Cx20 

ITEM 
1 

70    

O número de vagas estará sempre sujeito a alterações, a qualquer momento, por iniciativa da 
SRRF/09RF. 

 

 

Validade da Proposta (mínimo 60 dias): 
Dados Bancários: 
Nome do Representante Legal: 
Nº da Cédula de Identidade e Órgão Emissor: 
Nº CPF: 
Telefone: 
Email: 
 

 

 

______________________________,__________de______________de  2022. 

 

 

Assinatura do Representante Legal 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 
 

ANEXO V – MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONTRATOS FIRMADOS COM A INICIATIVA 
PRIVADA E A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
 
 
Declaro que a empresa _________________________________________________________, 
inscrita no CNPJ (MF) nº ______________, inscrição estadual nº XXXXXXXXXXXXXX, 
estabelecida em __________________, possui os seguintes contratos firmados com a iniciativa 
privada e a Administração Pública: 
 
Nome do Órgão/Empresa  Vigência do Contrato  Valor Total do 
Contrato* 
 
____________________                         ________________                  __________________ 
 
____________________                         ________________                  __________________ 
 
____________________                         ________________                   __________________                      
 
 
Valor Total dos Contratos                                                     R$ ________________ 
 
 
      Local e data 
 
 
     ____________________________ 
       Assinatura e carimbo do emissor 
Observação: 
Nota 1: Além dos nomes dos órgãos/empresas, o licitante deverá informar também o 
endereço completo dos órgãos/empresas, com os quais tem contratos vigentes. 
Nota 2: *Considera-se o valor remanescente do contrato, excluindo o já executado. 
 



 
 
FÓRMULA EXEMPLIFICATIVA, PARA FINS DE ATENDIMENTO AO DISPOSTO NOS ITENS “D1” E 
“D2 DO SUBITEM 11.1 DO ITEM 11 DO ANEXO VII-A, DA INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 05/2017 
 
a) A Declaração de Compromissos Assumidos deve informar que 1/12 (um doze avos) dos 
contratos firmados pela licitante não é superior ao Patrimônio Líquido da licitante. 
 
Fórmula de cálculo: 
 
  Valor do Patrimônio Líquido *12     > 1 

Valor total dos contratos 
 
Observação: 
 
Nota 1: Esse resultado deverá ser superior a 1 (um). 
 
Nota 2: Considera-se o valor remanescente do contrato, excluindo o já executado*. 
 
b) Caso a diferença entre a receita bruta discriminada na Demonstração do Resultado do 
Exercício (DRE) e a declaração apresentada seja maior que 10% (dez por cento) positivo ou 
negativo em relação à receita bruta, o licitante deverá apresentar justificativas. 



ANEXO VI – MODELO DE DECLARAÇÃO DE AUSÊNCIA DE NEPO TISMO  

 

(nome  empresarial  da  licitante),  inscrita  no  CNPJ  sob  o  nº  _______________  com  sede  
na (endereço     completo),     por     intermédio     de     seu     representante     legal,     o(a)     
Sr.(a) _______________________,    infra-assinado,    portador(a)    da    cédula    de    identidade    
nº ____________  e  do  CPF/MF  nº  _________________,  para  os  fins  de  classificação  de  
sua proposta  no  Pregão  SRRF09  nº  06/2021,  em  cumprimento  ao  disposto  no  art.  7º  do  
Decreto 7.203,  de  4  de  junho  de  2010,  e  no  inciso  IV  do  artigo  5º  da  Portaria  ME  n°  
1.144,  de  03  de fevereiro de 2021, declara expressamente, sob as penas da lei, que não possui 
relação familiar ou de parentesco, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau, com 
agente público da Contratante  que  importe  a  prática  de  nepotismo. Entende-se  por  agente  
público  a  autoridade contratante que exerça função de confiança na Superintendência Regional 
da Receita Federal do Brasil na 9ª Região Fiscal.  

Na hipótese de possuir relação familiar ou de parentesco, por consanguinidade ou afinidade, até 
o terceiro grau, com agente público da contratante, informe o nome do agente público: 

 

NOME COMPLETO DO AGENTE PÚBLICO:_______________________________________  

 

CPF DO AGENTE PÚBLICO: ____________________________      

      

 _______________, __ de _______________ de 2022. 

 

         _________________________________                               

 (Assinatura do representante legal)  

 

 

 

 

Observações:  

1) Esta declaração deverá ser anexada juntamente com os documentos de proposta. 

 2)  Esta declaração é  um  modelo  meramente  exemplificativo,  podendo,  cada  licitante,  
elaborar sua  própria  declaração,  desde  que  dele  conste  os  dados  considerados  essenciais  
para  sua validade. 

 


